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EDITORIAL 


A criação das bases políticas, económicas e sociais para a instauração da Democracia Popular, 


como etapa de transição para O Socialismo, é uma acção que necessita de permanente dinamismo, sob 
pena de se tornar mecanizado, burocratizando todo o desenvolvimento da Revolução. 


Com efeito o processo revolucionário angolano tem lugar num país colonizado durante séculos, 
devastado por duas guerras de Libertação Nacional, e com circunstâncias geo-políticas extremamente 
complexas, as quais implicam, por parte das estruturas de direcção do Partido e do Estado, uma aten- 
ção constante. Por outro lado a reacção externa e interna nunca deixou de atentar contra o desenvolvi- 
mento da nossa Revolução, pretendendo esvaziar o seu conteúdo e desviar a sua orientação. 


É nesse contexto que poderemos enquadrar a recente remodelação governamental. É tal como 
afirmou o Cda. Presidente Agostinho Neto no acto central das comemorações do quinto aniversário da 
proclamação das FAPLA: ' A 


«É necessário que haja transformação constante, que nós todos sintamos que haja qualquer coisa 
que muda todos os dias, dinamicamente, de maneira a poder satisfazer todas aquelas aspirações que 
estamos à definir nos nossos programas, que nós estabelecemos nos nossos Estatutos, que nós estabe- 
lecemos durante o nosso Congresso e que representam de facto os interesses do nosso povo. 


(..) Por isso, temos de assumir uma atitude firme no sentido da defesa dos interesses da clas- 
se operária e da classe camponesa, como está definido no nosso Estatuto, como está definido no nosso 
Programa estabelecido no Congresso». 


Por todo o País, e numa altura em que se comemorava mais um aniversário da proclamação 
das FAPLA, inúmeras manifestações de regozijo tiveram lugar, no sentido de apoiar as importantes pala- 
vras que o Camarada Presidente tinha proferido, aquando da sua visita de trabalho às províncias do 
Kuando-Kubango e Huíla. O Líder da Revolução nos seus discursos, para além de apontar a necessidade 
de dinamismo no trabalho dos organismos do Partido e do Estado, ressaltou a importância de: 


— Reforçarmos a Unidade Nacional, de Cabinda ao Cunene; 


— Continuarmos a nossa luta, no sentido de cada vez mais à direcção da Revolução estar na 
mão dos operários e camponeses; 


— Criarmos em todo o País as condições para a implantação do Poder Popular; 
— Canalizarmos todas as nossas acções para a resolução dos principais problemas do Povo; 
— Permanecermos fiéis ao nosso dever de contribuir activamente para a libertação dos Povos 


oprimidos, em particular os da África Austral. 


Em Luanda, onde decorreu uma significativa manifestação de apoio ão MPLA-Partido do Traba: 
lho e ao Cda, Presidente Agostinho Neto, pudemos constactar a decisão popular de consentir todos os 
sacrifícios, de fazer todos os esforços para que à Revolução continue a sua marcha triunfal até ao fim 
da exploração. 


A cada membro do Partido, nas fábricas, nos campos, nas oficinas, Nos serviços ou nas escolas, 
cabe o dever de esclarecer, em cada momento a todos-os trábalhadores, à linha política do Partido 
para que as amplas massas populares cada vez mais conscientemente se engajem na construção 00 So- 
cialismo. “ 

Pelo Poder Popular 


A Luta Continua 
A Vitória é Certa 
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Sob o lema «Protejámos a unidade e a Pureza Política do Partido; 
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decorre de 6 a 10 de Agosto em Luanda a Reunião da Comissão Central 
de Controle, na qual participarão também, as Comissões Provinciais dc 
Controle. A reunião tem lugar nas instalações do Museu de História 
Natural, tendo a sessão de abertura sido presidida pelo Presidente do 
MPLA-Partido do Trabalho Cda. Agostinho Neto. 


Recordemos que compõem a Comissão Central de Controlo os cdas, 
Alexandre Rodrigues (Kito), membro suplente do Bureau Político e coor= 
denador da Comissão Central de Controlo, Mariano Garcia (Puko), 
Lopes Maria (Xi-Mutu), Francisco Magalhães Paiva (Nvunda) e Manuel 
Pedro Pacavira, todos membros do Comité Central do Partido. 


Na sessão de abertura, o Cda. Presidente Agostinho Neto, proferiu 
um discurso onde traça orientações para os trabalhos daquela Comissão 
i de Controlo, que passamos a transcrever na integra : 


ESTA É UMA REUNIÃO IMPORTANTE 
-AFIRMOU O CDA. PRESIDENTE NA SESSÃO DE ABERTURA 


Camaradas membros da Comissão de 
Controlo do nosso Partido, MPLA-Partido do 
Trabalho, 


Camaradas responsáveis do Partido: 


É a primeira vez que se realiza uma 
reunião como esta, em que os membros da 
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Comissão de Controlo, vêm discutir os pro- 
blemas do MPLA-Partido do Trabalho, para 
examinar a execução das decisões que têm 
sido tomadas pelo Comité Central. 


Esta é uma reunião, portanto impor- 
tante. É uma reunião que deve de facto de- 
bruçar-se sobre vários problemas que vão 
desde os problemas da luta contra os nossos 
inimigos e devem ir também até à execução 
de várias palavras de ordem que dizem res- 
peito ao nosso desenvolvimento económico. 


Não é segredo para ninguém que o 
nosso Partido se encontra ainda a braços 
e encontrar-se-á sempre a braços com di- 
versos problemas, que nos dizem respeito, 
à vida dois cidadãos no nosso país e que 
dizem respeito também, à defesa daqueles 
que noutros países ainda não conseguiram 
libertar-se da dominação colonial. 


Nestas condições, temos de examinar 
bem se o nosso Partido está de facto a reali- 
zar as decisões do Congresso. Vamos ver 
se, de facto, o Comité Central do MPLA-Par- 
tido do Trabalho está a executar as decisões 
do Congresso. Algumas das decisões são 
muito importantes, especialmente no que 


(Cortirua na pág. 30) 
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Comemorou-se em todo o País, o 5.º Aniversário da Proclamação das Forgas á 
Armadas Popular de Libertação de Angola (FAPLA). O acto central que teve lugar 
em Luanda, capital do nosso País, na base central da FAPA/DAA, contou com a : 
presença do Cda. Presidente Agostinho Neto. q À 
* Estiveram também presentes aquele importante acto, a cda. Maria Eugénia » 

Neto, o 1.º Secretário do Partido Comunista do Uruguai, Cda. Rodney Arismendiz 

membros do Bureau Político, do Comité Central do nosso Partido, do, Governo ç 
oficiais superiores do exército e ainda membros do corpo diplomático. 
Na oportunidade, o Camarada Presidente Agostinho Neto, proferiu um : 
importante discurso que passamos a transcrever na íntegra: 
t 
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AZER MAIS 
EVOLUÇÃO! 


BIDENTE NO ACTO CENTRAL 


Camaradas membros do Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho, 


Camaradas membros do Governo da Repúbli- 
ca Popular de Angola, 


Camaradas convidados, 


Camaradas oficiais sargentos e soldados das 
FAPLA ; 


Temos neste momento o grande prazer de co- 
memorar mais um ano da fundação das nossas 
Forças Armadas. Foi em 1974, por iniciativa do Co- 
mité Central do MPLA-Partido do Trabalho e de- 
pois de encarregado o actual Ministro da Defesa, 
que nós começamos a organizar as Forças Arma- 
das Populares de Libertação de Angola. Foi ainda 
antes da independência e enquanto nós tinhamos 
uma situação difícil, uma situação que se podia 
resumir numa ocupação de facto do nosso territó- 
rio pelos colonialistas portugueses e por outro 
lado por situações internas do nosso Movimento 
de Libertação que nem sempre foram suficiente- 
mente controladas. 


No entanto, a nossa confiança plena na direc- 
ção do MPLA e sobretudo na vontade do povo an- 
golano que queria a independência queria o regime 
progressista que nós agora adoptamos, com essas 
premissas conseguimos fazer com que o nosso 
povo estivesse dotado do instrumento importan- 
te que hoje se realiza aqui, que são as Forças Ar- 
madas Populares de Libertação de Angola e den- 
tro das quais a juventude do nosso país continua 
a ser o elemento activo e dinâmico para a defesa 
da nossa integridade territorial, para a defesa do 
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nosso povo, para a defesa da nossa Revolução. 
E desde 1974 até agora, passados cinco anos, não 
somente as Forças Armadas se foram definindo 
mas também a Revolução se está a definir. Há 
cada vez mais clareza nas nossas opções. Há cada 
vez mais elementos para nós acreditarmos que 
vamos de facto constituir aquele povo que em Áfri- 
ca pode realizar uma Revolução para o socialismo. 


A REVOLUÇÃO FAZ-SE COM 
DINAMISMO 


A Revolução não se pode definir sem dinamis- 
mo, sem que haja uma transformação constante 
das forças que apoiam essa Revolução. Nós não po- 
demos pensar numa Revolução que se faz num dia 
e que, termina no dia seguinte. isso não é Revo- 
lução. 


A paralisação não é Revolução! É necessário 
que haja transformação constante, que nós todos 
sintamos que há qualquer coisa que muda todos 
os dias, dinamicamente, de maneira a poder satis- 
fazer todas aquelas aspirações que estamos a de- 
finir nos nossos programas, que nós estabelece- 
mos nos nossos Estatutos, que nós estabelecemos 
durante o nosso Congresso e que representam de 
facto os interesses do nosso povo. 


E o que é necessário para isso? O que é ne: 
cessário? 


São necessários determinados elementos, so- 
bre o nosso território. Precisamos de facto de ter 
a consciência de que estamos a trabalhar para a 
paz no nosso país, para a paz no mundo. Precisa- 
mos de cuidar da nossa defesa, constantemente, 


PÁGINA 


mesmo que isso nos custe materialmente. Mes- 
mo que isso nos custe do ponto de vista humano, 
Há recursos materiais há recursos humanos que 
nós estamos a dispender hoje para a nossa defesa. 
Mas isso é necessário para a manutenção da paz 
dentro do nosso território e também como uma 
contribuição para a paz no nosso continente e no 
mundo. Mesmo que de vez em quando pensemos 
que estamos a fazer sacrifícios exagerados, eles 
não são exagerados porque a nossa contribuição 
para o nosso povo, para o nosso continente, para 
o mundo é absolutamente indispensável. E nós, 
temos de o fazer. 


Temos de fazer mais para a Revolução. Te- 
mos de fazer com que não voltemos a qualquer 
espécie de dominação de qualquer classe explora- 
dora. Temos que evitar, temos que evitar que qual- 
quer espécie de exploração sobre o nosso povo e 
sobretudo sobre os operários e camponeses, sobre 
aqueles que mais pagaram as despesas do colo- 
nialismo no nosso país que se verifique novamen- 
te. Por isso, temos de assumir uma atitude flr- 
me no sentido da defesa, dos interesses da classe 


uperária e da classe camponesa, como está defi- 
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nido no nosso Prograriia estabelecido no Congres- 
so. 


O POVO DEVE SENTIR CONFIANÇA 
NO PARTIDO E NO GOVERNO 


Se nós falharmos nesse sentido não há dú- 
vida que em Angola se formará novamente uma 
classe burguesa que vai explorar os operários e 
os camponeses. Por isso o afirmamos quase todos 
os dias. O homem da sanzala ou do kimbo, o ho- 
mem da fábrica, o homem que está na rua deve 
sentir-se seguro, deve ter confiança no seu Par- 
tido, deve ter confiança no seu Governo, deve ter 
confiança em todos aqueles que dirigem o Es- 
tado e sobretudo na orientação do Partido, por: 
que se não houver essa confiança, se nós não pu- 
dermos garantir a segurança e a confiança de cada 
homem no nosso país, nós falhamos... | 


Temos de garantir a confiança e a segurança. 
Por isso, algumas medidas que é necessário tomar 
e por isso, nessa altura, pelo menos é a minha 
maneira de pensar, temos de tomar algumas me- 
didas para que cada homem se sinta confiante no 
nosso país; mesmo que tenhamos milhares de 
agressores tenhamos ofensivas de inimigos diver- 
sos, nós estaremos confiantes de que estamos a 
defender uma causa justa, estamos a defender o 
nosso país, estamos a defender uma orientação 
do Partido e um futuro socialista. 


É PRECISO ORGANIZAR URGENTEMENTE 
O PODER POPULAR 


Algumas vezes nós esquecemos elementos 
fundamentais que devemos estabelecer no nosso 
país. Um desses elementos é o Poder Popular. 


E eu creio que nas condições actuais pode- 
mos dar passos para o estabelecimento do Poder 
Popular de maneira que tenhamos no nosso pais 
aquilo que nos falta para completar a estrutura 
do Estado que é a Assembleia do Povo. A actua- 
ção do Governo, a actuação de cada Ministro, a 
actuação de cada Comissário Provincial, a actua- 
ção de cada funcionário não passa pela crítica 
actualmente, não passa pela crítica de uma assem- 
bleia Popular; quer dizer que é uma actuação livre 
e a crítica por vezes é apenas pessoal ou de pe- 
quenos organismos, que têm autoridade mas não 
têm aquela característica que é necessária con- 
ferir aos elementos do povo que devem, de facto, 
controlar a actividade do Estado. 


Nós não temos ainda isso. E para chegarmos 
a esse ponto, para nós formarmos a Assembleia 
do Povo, será preciso organizar urgentemente os 
organismos do Poder Popular, os organismos que 
se compõem pelas Comissões de Bairro, pelas as- 
sembleias urbanas e rurais e nós completaremos 
depois pela formação «-: Poder Popular. 

Claro, não é fácil chegarmos a este estado 
de coisas, mas vamos dar mais alguns passos, va- 
mos dar mais alguns passos aq sentido dessg or 
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ganização e esta organização tem de ser feita atra- 
vés do Partido. ; 


INJECTAR SANGUE OPERÁRIO 
E CAMPONÊS NO APARELHO CENTRAL 
DO PARTIDO 


Temos poucos operários, poucos camponeses 
no aparelho do Partido. Temos no aperelho cen- 
tral bastantes intelectuais revolucionários, intec- 
tuais revolucionários de boa vontade que têm sa- 
crificado a sua vida para contribuir para a concre- 
tização dos ideias do nosso Partido. 


Mas, na composição do aparelho central do 
Partido eu creio que é preciso injectar sangue, ín- 
jectar sangue operário e sangue camponês. Será 
necessário que os Departamentos do Partido te- 
nham, de facto, operários e camponeses. Bom, nós 
somos aqueles que não sabemos falar bem o por- 
tuguês, nem escrevemos bem o português mas ao 
menos podemos interpretar os sentimentos do nos- 
so povo. E os sentimentos do nosso povo são de 
facto coincidentes com a orientação do Partido. 
Portanto, vamos organizar o nosso Partido, vamos 
fazer de facto que ele funcione de maneira a edu- 
car a classe operária, educar os camponeses para 
poderem ter na mão os destinos do nosso país, 
da nossa Pátria que é Angola. Fazendo isto contri- 
buimos enormemente para a unidade nacional. 


A unidade nacional não se faz com racismo, 
com tribalismo, com regionalismo, faz-se sim com 
uma orientação segura que engloba todas as clas- 
ses, engloba todas as regiões, todas as etnias den- 
tro do mesmo interesse que é o interesse da for- 
mação de uma pátria socialista. Fazer o contrário 
seria cada vez mais seccionar o nosso país, seria 
cada vez mais impedir de facto a unidads nacie- 
nal, seria pôr. cada vez mais gm perigo a defesa 


do nosso país, seria cada vez mais fazer com que 
em Angola predominasse num futuro mais próximo 
ou menos próximo a dominação de um determinado 
grupo de pessoas sobre outro grupo. 


TODOS DEVEM COLOCAR-SE AQ 
SERVIÇO DA CLASSE OPERÁRIA 
E CAMPONESA 


Caros compatriotas e camaradas: 


A pequena-burguesia não precisa de ter medo 
dos operários e dos camponeses. Não precisa de 
ter medo! Porque, é justamente no: interesse da 
classe operária e camponesa que as ideias revolu- 
cionárias podem ser veículadas e sobretudo a uni- 
dade de todos. Por isso não é necessário ter medo. 
O que é necessário é que todos se coloquem ao 
serviço da classe operária e da classe camponesa. 
Todos se coloquem ao serviço da classe operária 
e da classe camponesa. Isto é que é o necessário. 


Não precisamos de ter receio de coisa nenhu- 
ma porque nessa altura, quando nós realizarmos 
este objectivo fundamental do nosso Partido, todos 
terão a garantia do exercício das suas funções, 
do exercício de todas as actividades que têm na 
vida actual, excepto naturalmente os abusos. 


Camaradas combatentes : 


Ainda temos tarefas bastante difíceis e gran- 
diosas a desempenhar no nosso país. Ainda temos 
que empenhar o nosso esforço na defesa de An- 
gola; somos atacados, estamos a procurar por to- 
dos os meios, quer pela acção física, quer pela 
acção diplomática, quer pela acção política, um 
meio para nós podermos ter a tranquilidade que é 
necessária para nós recomeçarmos- a actividade 


“(Conclui no Póg. 28) 


Em todo o País, grandiosas manifestações po- 
pulares têm tido lugar, em apoio aos recentes dis- 
aos proferidos pelo (da. Presidente Agostinho 

eto. 


Com efeito, as modificações anunciadas no elen- 
co governativo, por um lado, bem como o reafirmar 
da necessidade do reforço da linha política do MPLA- 
Partido do Trabalho definida claramente no 1.º Con- 
gresso do MPLA, o combate sem tréguas à ideologia 
pequena-burguesa, a necessidade de preservar a in- 
dependência Nacional, a necessidade da defesa do 
solo Pátrio, foram alguns dos aspectos realçados pelo 
Cda. Presidente Agostinho Neto, durante a sua vi- 
sita de trabalho às províncias do Kuando-Kuban- 
go e Huíla, e que tiveram da parte do nosso Povo 
o seu apoio, já que elas reflectem a preocupação 
central do nosso Partido e do Cda. Presidente de 
resolver os problemas do Povo. 


Foi sob esta palavra de ordem, que na capital 
do nosso País, se realizou no dia 2 de Agosto um 
grandioso comício, que contou com a presença de 
membros do Bureau Político, do Comité Central do 
nosso Partido, membros do nosso Governo e do cor- 
po diplomático acreditado no nosso País. 


Durante o Comício, foi feita a leitura de uma 
mensagem da OMA, que assegura à direcção do nos- 
so Partido a determinação das mulheres angolanas 
de continuarem firmes e decididas ao lado do MPLA- 
“Partido do Trabalho e do Camarada Presidente Agos- 
tinho Neto na edificação de uma sociedade Socialista. 


- Um operário da ENACMA (Ex-Sacma), cda. Diogo 
João Fernandes, em representação de todos os tra- 
balhadores de Luanda, interveio em seguida para ma- 
nifestar o apoio dos trabalhadores da capital ao nos- 
so Partido e ao Cda. Presidente Agostinho Neto, assim 
como aos seus recentes discursos, pois, como afirmou 
na altura «temos a perfeita consciência que as trans: 
formações anunciadas reflectem bem a preocupa- 
ção do cumprimento das etapas que contribuirão de 
modo positivo para o fortalecimento do movimento 
operário e para o avanço do processo revolucionário, 
rumo a uma sociedade justa, o socialismo científico. 
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O coordenador do Comité Urbano do Partido de 
Luanda, e membro suplente do Comité Central, cda. 
Koberto de Almeida, dirigiu-se depois à imensa mul- 
tidão ali concentrada começando por citar uma frase 
do Camarada Presidente: «É o proletariado organiza- 
do no Partido quem tem a solução directiva do país, 
o que não quer dizer que nos preconizemos uma quer- 
ra entre diferentes classes que existem em Angola. 
Ão contrário, nós preconizamos a Unidade Nacional, 
a unidade entre todos, a unidade que faça de cada 
angolano um agente da Revolução, que faça de cada 
angolano um motor para a Reconstrução do nosso país, 
para que nós tenhamos as estruturas capazes de rea- 
lizar os objectivos políticos que foram determinados 
pelo Congresso do MPLA. Temos, portanto, de colo- 
car cada indivíduo, cada grupo de indivíduos, cada 
classe social ao serviço dos objectivos traçados pelo 
Partido, ao serviço dos interesses da classe operária 
e camponesa. Temos de nos colocar todos ao serviço 
o socialismo porque de outra maneira a luta con- 
inua». 


Referindo-se mais adiante na sua intervenção, a 
actuação de elementos reaccionários o cda. Roberto 
de Almeida, afirmou : 
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ARES DE APOIO 
ÃO CAMARADA PRESIDENTE 


O Presidente do 
MPLA-Partido do Traba- 
lho e da República Po- 
pular de Angola, Cama- 
rada Agostinho Neto, 
empossou no dia 31 de 
Julho, em cerimónia rea- 
lizada no Futungo de Be- 
las, os novos membros 
recentemente nomeados 
para o aparelho gover- 
nativo. A referida ceri- 
mónia contou com a pre- 
sença de membros do 
Bureau Político, do Co- 
mité Central do MPLA- 
“Partido do Trabalho e do 
Governo. 


Com efeito tomaram 
posse nos cargos de Mi- 
nistro e vice-Ministro do 
Interior, os cdas. Kundi 
Payma e Mariano Garcia 
(Puko), ambos do CC do 
Partido. Para desempe- 
nhar as funções de vice- 
“Ministros da Ordem In- 
terna e da Segurança do 
Estado tomaram posse 
os cdas. tenente-coronel, 
Alexandre Rodrigues (Ki- 
to) e Lourenço Ferreira 
(Diandengue), respectiva- 
mente. Os cdas. António 
Jacinto e Manuel Domin- 
gos da Silva Lemos, fo- 
ram empossados nos 


TOMADA DE POSSE DOS NOVOS MEMBROS DO GOVERNO 


cargos de Secretário de 
Estado da Cultura e vice- 
“Ministro da Coordena- 
ção Provincial. 


Os cargos de comissá- 
rios provinciais do Kwan- 
za-Norte, Kwanza Sul, 
Huambo, Huíla, Kwando- 
-Kubango, Moxico, Cabin- 
da, Cunene, Uíje e Mo- 
çâmedes e comissários 
adjuntos do Bié e de 
Benguela são respectiva- 
mente assumidos pelos 
cdas. major Evaristo Do- 
mingos (Kimba), Arman- 
do Dembo, tenente-coro- 
nel Santana André Pitra 


(Petroff), major Miguel 
Luís (Ivadi), comandante 
Zacarias Pinto (Bolingó), 
major Marques Monaka- 
pui (Bassovava), todos 
do Comité Central, Luís 
Dokui Paulo de Castro, 
capitão Ari da Costa, 
Lanvu Emmanuel Nor- 
man, capitão Marcelino 
Dias, Martins Samuel 
Kamalata e Lúcio Amaral 
Pais da Fonseca. 


Os dois últimos desem- 
penharão as funções de 
Comissários provinciais 
adjuntos do Bié ce Ben- 


«À reacção interna não quer a Revolução, não 
quer o socialismo e assim vai sempre combater o 
avanço da Revolução», prosseguindo: «Os inimigos 
externos da mesma maneira estão sempre à espreita 
do momento para poder liquidar a Republica Popular 


guela. 


de Angola, liquidar portanto o socialismo, liquiidar 
a classe operária». 


O coordenador do Comité Urbano do Partido de 
Luanda falou posteriormente da necessidade de de- 
fendermos a Revolução e consolidarmos cada vez 
mais a unidade nacional, tendo em seguida falado 
sobre o significado da palavra de ordem «O mais 
importante é resolver os problemas do Povo». Como 
disse, só com um Governo popular poderemos ter to- 
das as nossas dificuldades resolvidas e exortou og ma- 
nifestantes a prestarem a sua colaboração no sentido 
de se pôr cobro aos entraves ainda existentes mos 
mais diversos sectores do país. 


Os confiscos e as nacionalizações que o Governo 
entendeu realizar sobre unidades de produção aban- 
donadas pelos colonialistas, foi outro aspecto que 
aquele membro suplente do Comité Central focou 
afirmando que: «tal actividade garante que os tra- 
balhadores controlem o aumento da produção, con- 
tribuam para o abastecimento do país com produtos 
de extracção ou produtos nacionais, assegurem a de- 
fesa do equipamento contra a sabotagem e a reac- 
ção interna de forma a permitir que cada homem an- 


(Conclui na pág. 28 


POLÍTICA SALARIAL EM ANGOLA 


O À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E SALÁRIOS 


o A LEI SALARIAL 


a 


- 


Com o objectivo. de contribuir para ufa melhor com- 
preensão da problemática da «POLÍTICA SALARIAL EM AN- 
GOLA», nomeadamente sobre a organização do trabalho e 
salários e a Lei Salarial, o Boletim do Militante passa a partir 
deste número a apresentar a entrevista concedida pelo cama- 


rada Noé Saúde, Ministro do Trabalho do nosso Governo. 


BM — Uma das questões que 
o cda. Presidente tem abordado 
nos seus últimos discursos é so- 
bre a organização do trabalho e 
salários. Gostariamos que o cda. 
Ministro se referisse a esta ques- 
tão. 


M.T. — Como sabem, a econo- 
mia do nosso País, como conse- 
quência da 2º luta de libertação 


ficou profundamente marcada por. 


uma certa desorganização, des- 
truição de equipamento, fuga de 
técnicos, etc., e isso provocou q 
baixa de produção, situação esta 
que tem merecido bastante aten- 
ção do nosso Partido e em parti- 
cular do Cda. Presidente, bem 
como do nosso Governo, no sen- 
tido de que todos nos empenhe- 
mos no aumento da produção. O 
aumento da produção não se 
pode fazer sem em primeiro lu- 
gar, organizarmos as empresas 
com uma boa administração, 
bons serviço de contabilidade por 
um lado e por outro a organiza- 
ção do trabalho em si mesmo. 


Por Organização do trabalho, 
nós entendemos a necessidade de 
se determinar a quantidade de 
um certo produto necessário a 
produzir num determinado perio- 
do de tempo, o número de traba- 
lhadores e profissões respectivas 
que devem levar a cabo esse tra- 


balho, uma série de meios mate- 


riais como matérias-primas, equi- 
pamento em bom estado, a ener- 
gia, água e outras condições la- 
borais adequadas para os traba- 
lhadores (meios de transporte, 
alimentação, etc.) para que real 
mente esse produto determinado 
se realize e,. nos sectores onde 
tal já é possível, ligar o salário 
ao rendimento de forma a aque 
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bater o de dício de tempo 
por parte dos trabalhadores — 
ainda há cdas. e compatriotas 
que perante o trabalho assumem 
uma atitude negativa que geral- 
mente se chama «Kazukuta» ou 
indisciplina —tudo isso para per- 
mitir que a produção aumente, 
que nos saia mais barata no sen- 
tido de haver menos custos e pro- 
duzir mais em menos tempo. 


Tudo isto não se pode fazer sem 
se organizar o trabalho, tarefa 
asta que tem de ser levada a cabo 
pelos Ministérios do ramo com 
o apoio do Ministério do Traba- 
lho e dos Sindicatos. 


Como sabem, até este momen- 
to em quase todos os sectores 
o salário é ainda pago sem ser 
em função do princípio socialis- 
ta de distribuição. Quer dizer 
que se paga x ou y de salário 
sem que rigorosamente saibamos 
quanto é que a pessoa produz 
para ganhar esse salário. Apare- 


aa 


cem cdas. que produzem mais que 
outros mas, porque têm a mesma 
categoria profissional, ganham 
o mesmo dinheiro; ao passo que, 
se nós começarmos a organizar 
o trabalho, ainda que na sua for- 
ma elementar, de maneira a, nos 
sectores onde tal já é possível, 
ligar o salário ao rendimento, nós 
pagaremos às pessoas de acordo 
com o trabalho que fazem e have- 
rá maior consciência do próprio 
trabalhador, para não se furtar 
ao trabalho. Claro que há tam- 
bém a necessidade de, por outro 
lado, criar as condições mínimas 
necessárias para que o trabalha- 
dor produza melhor. 


E, falando ainda desta preocu- 
pação do Cda. Presidente, da Di- 
recção do Partido e do Governo, 
temos de afirmar a necessidade 
de fazermos um esforço porque, 
esta preocupação significa ape- 
nas que q Direcção do Partido — 
— não obstante conhecendo as 


condições — está muito preocupá- 
da com a elevação do nível de vida 
do Povo, o mesmo é dizer, com à 
satisfação das necessidades míni- 
mas, nesta fase, da população. E 
isto não se pode fazer sem real- 
mente organizar o trabalho. 


B. M. — Neste sentido, foi pub- 
licada recentemente a lei salarial. 
Gostariamos de saber qual é o 
objectivo central da mesma e a 
quem, fundamentalmente ela be- 
neficia, 


M.T.— O objectivo central da 
lei salarial é destruir a anar- 
quia salarial ou o sistema sala- 
rial colonial que herdámos. Sa- 
bem que no período colonial o sa- 
lário não era pago ao trabalhador 
em função do trabalho que rea- 
lizava mas sim de acordo com à 
origem social, com a cor da pele, 
com as amizades ou com as re- 
lações de parentesco entre o tra- 
balhador e a entidade patronal. 


Encontramos ainda hoje em 
muitos sectores, pessoas com a 
mesma categoria profissional 
na mesma empresa, a ga- 
nharem salários diferentes 
sem que esta diferença sa- 
lorial seja estabelecida pela 
quantidade real de trabalho que 
cada um produz — até era hábito 
como sabem as pessoas que me- 
nos trabalhavam ganharem mais. 
Isso apenas significa que nunca 
eram os que mais trabalhavam, 
os que mais produziam, os 
que tinham os salários mais altos. 
Isto porque os salários não eram 
estabelecidos em função da quan- 
tidade e do qualidade do trabalho 
realizado. 


Nós precisavamos de fazer, e já 
fizemos, a lei para estabelecer um 
novo sistema salarial que esteja 
de acordo com a nossa opção, pon- 
do em prática o princípio de esta- 
belecer o salário segundo a quan- 
tidade e qualidade do trabalho 
realizado e de acordo com as con- 
dições económicas do País no mo- 
mento que atravessamos. Esta é 
a razão fundamental e, ao mesmo 
tempo, e, como consequência 
apresentamos um leque mais pe- 
queno para reduzir o leque anár- 
quico do sistema colonial que 
ainda persiste e que com esta lei 
iremos eliminá-lo. Sabem que há 
diferenças salariais tão grandes 
que de facto não poderiamos con- 
tinuar à manter tal situação. 


Os trabalhadores recebiam, e 
ainda recebem, os salários por 
um leque que ainda correspon- 
dem ao alfabeto: de «A» até «Z» 
por exemplo na funcão pública. 


O sistema salarial aprovado está de acordo com as actuais condições económicas 

nacionais, significando que os salários actuais poderão ser diferentes no futuro, 

gois a aumentos da produção e de produtividade do trabalho corresponderao 
melhores salários 


Isso diz-nos que o leque é muito 
grande; estabeleceram-se gran- 
des diferenças salariais favore- 
cendo uns e prejudicando outros. 


Com a nova lei reduzimos o le- 
que de maneira a aproximar mais 
os salários de uns e de outros 
grupos salvaguardando a comple- 
vidade do trabalho de cada sector, 
isto permitirá marcharmos mais 
próximos uns dos outros. 


E ela beneficia fundamental- 
mente as classes que no período 
colonial eram as mais exploradas 
ou seja a maior parte dos operá- 
rios. 


Pelo Anexo que temos ao de- 
creto da compensação salarial 
que é a Tabela Salarial, po- 
demos verificar que, de acordo 
com a orientação do nosso Parti- 
do — que se encontra expressa 
no Programa e em vários docu- 
mentos do Partido publicados pe- 
los orgãos de informação e em 
particular pelo «Boletim do Mili- 
tantes — põe-se a questão de 
valorizar cada vez mais aque- 
les que produzem os bens ma- 
teriais. O que não acontecia no pe- 
ríodo colonial. Esta valorização 
tem que ser materializada no acto 
de se estabelecerem salários que 


correspondam ao trabalho que 
eles realizam. B assim que pode- 
mos verificar na Tabela que os 
salários para os operários são 


mais altos do que para os traba- 
lhadores burocratas, ou seja, dos 
que estão indirectamento ligados 
à produção o que não acontecia 
no período colonial. Precisamente 
as classes produtoras de bens ma- 
teriais é que eram as mais explo- 
radas e se encontravam na «lan- 
terna vermelha», à favor dos com- 
patriotas c cdas. que trabalha- 
vam e trabalham nos Gabinetes, 
nas secretarias quando o seu tra- 
balho existe em função da pro- 
dução. 


E podemos fazer uma referên- 
cia aos salários coloniais em que 
dificilmente um operário ou tra- 
balhador agrícola ganhava cin- 
quenta escudos diários. Na agri- 
cultura haviam salários de 7850 
10800 e 12850 e nas fábricas 
onde trabalham a maior parte de 
operários do nosso País os salá- 
rios também não eram grandes. 
E isto justificava a situação de 
inúmeras dificuldades que vivia- 
mos. Quando um operário an- 
golano ganhasse cem escudos por 
dia mo período colonial, era já 
ganhar muito dinheiro. Contudo 
os trabalhadores burocratas ti- 
nham sempre salários superiores: 
se não fosse o dobro era o triplo. 


E agora nós começamos a pôr 
as coisas no lugar. Claro que esta 
melhoria de salários daqueles que 
trabalham directamente na pro- 
dução é gradual, não vai ser uma 
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coisa brusca mas, como princípio, 
passam a ter um salário superior, 
não em termos absolutos, mas 
em termos relativos, que todos 
aqueles que trabalham como 
burocratas. Digo em termos 
relativos, porque não podemos 
pensar que todo e qualquer ope- 
rário deverá ter sempre um salá- 
rio superior a todo e qualquer bu- 
rocrata. Não é isso. Quer dizer 
que, a um certo nível de operários 
os seus salários começam a ser 
maiores, que os dos burocratas. 
Por exemplo: nós estabelecemos 
para o sector operário o salário 
minimo de Kz. 4.384.00 e para os 
serviços administrativos um míini- 
mo de Kz. 3.650.00; quanto aos 
máximos, para o sector operário 
fixamos Kz. 138.723.00 e para o sec- 
tor burocrático Kz. 11.500.00. Po- 
demos ver a diferença que há. 
Dentro de cada grande gru- 
po haverá salários iguais e 
uns muiores que outros mas 
com a tendência sempre 
de o operário ter um salário 
maior. E isto também irá ajudar 
a mobilizar de uma forma cons- 
ciente — não só com o interesse 
de ganhar mais-— os trabalhado- 
res e levá-los a integrarem-se ca- 
da vez mais no sector pródutivo. 
Porque até aqui a maioria das 
pessoas estava mais motivada a 
trabalhar nos escritórios onde, no 
fundo, não se faz nada; os escri- 
tórios estavam cheios de gente. 
Como não havia ainda nada esta- 
tuído — e neste momento tam- 
bém não existe ainda nada — 
para definir que neste ou naquele 
sector são necessários apenas x 
n.º de indivíduos, acontecia — e 
ainda acontece — que ninguém 
queria o trabalho manual, produ- 
tivo; e porque também os salá- 
rios ajudavam para o efeito. 


Mas, a partir da materializa- 
ção desta lei estamos certos de 
que haverá muito mais gente a 
ser motivada para o sector pro- 
dutivo quer trabalhando como 
operário, quer como técnico, etc, 
dependendo em princípio das con- 
dições e princípios básicos que a 
pessoa reúne para poder fazer um 
trabalho de carácter técnico ou 
então inserido no grupo dos ope- 
rários. 

B.M. — Depois de publicada a 
lei salarial, a questão que se põe 
é a de como ela deve ser aplicada 
em cada ramo de actividade. Gos- 
tariamos que esclarecesse esta 
questão. 


M.T. — Nus temos três situa- 
ções, neste momento em relação 
à aplicação em ni 
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Para os sectores onde já exis- 
tem qualificadores publicados há 
um ou dois anos e onde os traba- 
lhadores já foram avaliados e es- 
tão a auferir o seu salário segun- 


do o qualificador, a questão será 


simples. Como os qualificadores 
já publicados foram feitos já se- 
gundo os princípios da lei, nada 
muis há que fazer do que substi- 
tuir a tabela salarial velha pela 
nova; e isto porque já existia uma 
tabela salarial provisória que 
orientou os trabalhadores que ti- 
nham já os qualificadores. 


Para os sectores onde não há 
ainda qualificadores, claro que o 
problema é ligeiramente mais ds- 
fícil, mais complexo. Teremos que 
adoptar — enquanto os qualifi- 
cadores de cada ramo não esti- 
verem elaborados e aprovados — 
medidas provisórias porque man- 
têm-se, particularmente no sector 
operário, situações que não pode- 
mos aceitar que se arras- 
tem por mais tempo até 
até que o qualificador seja apro- 
vado, porque a elabobração de um 
qualificador não é coisa que se 
faça em um, dois ou três meses, 
pode levar até um ano. E então, 
se tivessemos de esperar que cada 
ramo apresentasse o qualificador 
para aplicar aos trabalhadores à 
nova lei, teriamos de manter uma 
situação de injustiça que perma- 
nece em muitos sectores. E, a pri- 
meira medida que vamos tomar 
para esses sectores onde não exis- 
te ainda o qualificador é tentar 
enquadrar os trabalhadores, pro- 
visoriamente, na lei, partindo do 
princípio de aceitar o parecer da 
administração e da estrutura sin- 
dical que se reunem para enqua- 
drar os trabalhadores segundo a 
tabela. Porque eles já não farão 
salários anárquicos, porque exis- 
te, para cada grande grupo, um 
mínimo e um máximo e eles pode- 
rão provisoriamente ir enquadrar 
os trabalhadores; e isto para que, 
aqueles que têm salários mais 
baixos possam já auferir salários 
aproximados aos do grupo a que 
irão pertencer. Digo aos grupos 
que irão pertencer porque, o pro- 
cesso de aplicar rigorosamente o 
princípio da avaliação para en- 
quadrar os trabalhadores é longo. 
Mas, provisoriamente, poderemos 
tomar estas medidas para preci- 
samente corrigir, de imediato, a 
situação daqueles que recebem os 
salários mais baixos. Porque — é 
bom dizer — muitas vezes fica- 
mos espantados quando vamos a 
uma empresa e reunimos com a 
Comissão Sindical ou a Adminis- 
tração e ficamos a saber que um 
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tem 


operário qualificadissimo 
um salário de sete, seis, cinco mil 
kuanzas, quando, de acordo com 
a nossa tabela, os salários são 


mais elevados; se nós firámos 
um máximo de Kz 13.723.00 nada 
me custa admitir, de antemão, 
que um mecânico de 1.º, um tor- 
neiro, um electricista, um freza- 
dor, um tecelão tenha salário que 
se aproxima já aos Kz 11.000.00 
ou aos Hz 13.728.00 quando 
neste momento, há salários 
nestes sectores que são mais 
baixos. O que é preciso, é fazer 
de imediato uma pequena avalia- 
ção provisória estabelecendo sa- 
lários que se aproximem já âque- 
les que estão estatuídos desde que 
não se fuja à tabela. E mesmo, 
no futuro não se poderá estabele- 
cer um salário que embora não 
se aproxime, não esteja de acor- 
do com a tabela; tem que se dar 
atenção rigorosa à tabela para 
permitir que esses cdas. possam 
já começar a usufruir dos princi- 
pios da lei que lhes são favorá- 
veis. 


Quanto aos que já têm um sa- 
lário correspondente, ou muito 
aproximado ao da Tabela Sala- 
rial já publicada, terão de man- 
ter o seu salário até à grande 
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O CAMARADA AGOSTINHO NETO, PRESIDENTE DO 
MPLA-PARTIDO DO TRABALHO E DA REPÚBLICA POPULAR 
DE ANGOLA, ACOMPANHADO DE UMA IMPORTANTE 
DELEGAÇÃO PARTIDÁRIO - GOVERNAMENTAL, ESTEVE 
RECENTEMENTE EM VISITA DE TRABALHO ÀS PROVÍNCIAS 
DO KUANDO-KUBANGO E DA HUÍLA. ACOMPANHARAM 
TAMBÉM O CHEFE DE ESTADO, COMO CONVIDADOS DE 
HONRA, OS CDAS. SAM NUJOMA, PRESIDENTE DA SWAPO 
E RODNEY ARISMENDIS, 1.º SECRETÁRIO DO PARTIDO 
COMUNISTA DO URUGUAI. 


DURANTE A ESTADA NAQUELAS DUAS PROVÍNCIAS, 
O CDA. PRESIDENTE AGOSTINHO NETO, DESENVOLVEU 
INTENSO TRABALHO, TENDO PRESIDIDO VÁRIAS REUNIÕES 
DE TRABALHO COM RESPONSÁVEIS POLÍTICOS E 
GOVERNAMENTAIS DAQUELAS PROVÍNCIAS, COM VISTA 
A SOLUCIONAR ALGUNS PROBLEMAS MAIS PREMENTES, 
PARA A MELHORIA CONSTANTE DE CONDIÇÕES DE VIDA 
DO NOSSO POVO. 


NO CONTACTO QUE MANTEVE COM AS POPULAÇÕES 
DAQUELAS DUAS PROVÍNCIAS, O CAMARADA AGOSTINHO 
NETO, PRESIDENTE DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO E DA 
REPUBLICA PORULAR DE ANGOLA, PROFERIU IMPORTANTES 
DISCURSOS, TENDO-SE REFERIDO AS RECENTES 
MODIFICAÇÕES NO APARELHO DE ESTADO, COM VISTA 
A TORNÁ-LO CADA VEZ MAIS DINÂMICO POR FORMA A 
PODER SATISFAZER AS ASPIRAÇÕES DO NOSSO POVO. 


A NEÇESSIDADE DA UNIDADE NACIONAL, DA 
IMPLANTAÇÃO DO PODER POPULAR E DA PRÁTICA DO 
INTERNACIONALISMO PROLETÁRIO, CONSTITUÍRAM 
TAMBÉM PREOCUPAÇÃO DO CDA. PRESIDENTE AGOSTINHO 
NETO, TENDO CHAMADO A ATENÇÃO DO NOSSO POVO 
PARA A SUA APLICAÇÃO. 
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KUANDO-KUBANGO 


O Camarada Agostihho Neto, Presidente do 
MPLA-Partido do Trabalho e da República Popular de 
Angola, pronunciou no Menongue, no decorrer do 
“comício ali realizado, o seguinte discurso : 


Camaradas, temos hoje uma oportunidade feliz. 
É que, aqui, connosco, estão visitas importantes 
que vêm de outros países e que são também im- 
portantes para nós. Temos aquí o camarada Rodney 
“Arismendis, 1.º Secretário do Partido Comunista do 
Uruguai que eu quero apresentar-vos e que nos 
honra imenso com esta visita porque ela dá uma 
distinção especial ao nosso Povo e ao nosso país, 
'à nossa luta. Temos também connosco o camarada 
Presidente da SWAPO, San Nujoma. 


Seguidamente, após ter apresentado os mem- 
bros do Bureau Político e do Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho e do Governo que o acom- 
panhavam, o Camarada Presidente Agostinho Neto 
prosseguiu, afirmando : 


Os camaradas aqui, no Kuando-Kubango, sabem 
muito bem que todos nós, quer no Partido quer no 
Governo, teremos de desenvolver aquilo que: a 
população do Kuando-Kubango tem na sua mente. 
O que é que é preciso desenvolver ? Vamos desen- 
volver os transportes, vamos desenvolver até ao 
ponto óptimo a defesa, vamos desenvolver a saúde 
(combater a mosca do sono, combater todas 
aquelas doenças que ainda existem nesta província), 
Wamos fazer com que tenhamos melhores condi- 
ções de vida. 


Camaradas, quando chegámos ontem, ficámos 
muito impressionados pela recepção no aeroporto 
e ao longo das ruas da cidade. Ficámos satisfeitos. 
A população estava lá. Não só sentimos o calor 
como o entusiasmo do nosso Povo, que a nossa 
população do Kuando-Kubango pôde oferecer-nos 
para nos reconfortar no dia da nossa chegada, 


Hoje vamos partir. Temos outras tarefas... 
Mas não queremos partir sem dizer aos camaradas 
muito obrigado. A Luta Continua! A Vitória é 
Certa | 


NÃO PODEMOS TRAIR 
OS INTERESSES DAS CLASSES 
TRABALHADORAS 


Camaradas, quando nós dirigimos a luta do 
nosso Povo desde há bastantes anos, nós tomamos 
uma posição que é a da defesa da classe operária 
e a defesa dos camponeses. Não podemos afastar- 
-nos desta linha. São os interesses fundamentais 
das classes trabalhadoras que nos orientam sem- 
pre. Não podemos fugir-lhes porque se fugirmos 
vamos trair todos aqueles que acreditaram no 


PRECISAMOS DUM GOVERNO POPULAR 


si 
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MPLA-Partido do Trabalho e que nos acompanham 
até hoje. Não é por ter a pele negra que o nosso 
Povo acredita na nossa luta. Não é porque nós 
tenhamos interesses menos honestos, demagógi- 
cos, e que possam enganar o Povo. Portanto, mesmo 
quando nós tomamos algumas medidas para regu- 
larizar a nossa vida. E neste momento tomámos 
algumas. Medidas em que sentido ? No sentido de 
nós podermos honestamente realizar a nossa Re- 
volução. Honestamente ! Não temos de enganar 
ninguém. Vamos realizar a nossa Revolução hones- 
tamente para conseguir a resolução dos problemas 
essenciais para o nosso Povo em todas as pro- 
víncias. Não só no Kuando-Kubango mas em todas 
as províncias. É o nosso Povo que fez a luta, que 
está a fazer a luta para a libertação. Nós não po- 
demos trair. 


Camaradas, o que é que nós estamos aqui a 
fazer para a reconstrução ? O que estamos aqui 
a fazer para que o Povo tenha a comida, tenha 
medicamentos, tenha casas, tenha escolas, tenha 
assistência médica ? Os camaradas digam, estamos 
a fazer o suficiente ou não? Sim ou não ? (Sim, 
responde a multidão). Bom, então não precisamos 
de mais nada, vou-me já embora... (Não grita o 
Povo). 


VAMOS 
TRABALHAR AQUI 


Depois de conversarmos com os camaradas 
responsáveis aqui, desta província, tomei algumas 
decisões. Quais são essas decisões ? 


O nosso Partido e o nosso Governo precisam 
de dar mais atenção aos problemas do Kuando- 
-Kubango. Vamos trabalhar mais aqui. Alguns mi- 
nistros do nosso Governo vão ter de aqui ficar 
para resolver os problemas das populações. Ficarão 
um,: dois, três meses mas terão de se aperceber 
realmente dos problemas que nós estamos a viver 
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na povíncia do” Kuando-Kubango. É eu também 
vou estar mais algum tempo com os camaradas. 


Porquê ? b 


Porque todos os camaradas responsáveis mi- 
litares dizem que fazem operações, sim. Esta é 
a terceira e o inimigo recua mas depois nós não 
resolvemos os problemas das populações. não há 
roupa, não há escoias, não há hospitais. Nós vamos 
até aos Libongos e não há nada. Há mosca-do-sono. 
E então como é que nós vamos fazer com que as 
populações do nosso país acreditem que, de facto, 
estamos a realizar uma Revolução ? Há mais de 
quarenta mil pessoas, nesta província só, mais de 
quarenta mil que sairam das matas nuas, com 
fome, com doenças e o que é que nós estamos 
a fazer? Se estivessem aqui esses quarenta mil 
o que é que nós haveriamos de dizer? Que não 
temos quarenta mil camisas? Temos. Que não 
temos quarenta mil calças? Temos. Que não 
temos quarenta mil pares de sapatos? Temos. 
Como é que estamos a resolver aqui os problemas ? 


O camarada Puku vai sair para trabalhar co- 
migo. É um camarada muito bom, é um camarada 
que eu quero para me aconselhar sobre os pro- 
blemas desta província e creio que os seus 
conselhos vão ser muito úteis para mim. Vai sair 
já amanhã. A população do Kuando-Kubango que 
me desculpe mas eu preciso dele para ourros tra- 
balhos como precisarei também do Comissário 
Provincial do Cunene como o do Huambo. Sao bons 
camaradas e eu tenho de trabalhar com bons 
camaradas. (Nós também queremos boa gente para 
um elemento do Povo). Eu venho cá. 


MODIFICAÇÕES 
DENTRO DA SEGURANÇA 


Vou fazer mais algumas modificações no Go- 
verno. Vamos ver se nós, de facto, aplicamos a 
nossa teoria de Governo Popular. Precisamos de 
ter um Governo realmente popular. E isso não se 
consegue de um dia para o outro. Precisamos de 
ir tazendo várias tentativas. 


" Modifiquei um pouco mais do que foi anun- 
ciado pela imprensa em relação à segurança, à 
DISA. A imprensa não disse tudo aquilo que estava 
no meu pensamento. Porque razão fiz algumas 
moditicações — vou fazer mais — dentro da DISA ? 
Porque não é possível, camaradas, trabalhar com 
uma segurança que oferece dúvidas acerca da 
protecção, aos nossos compatriotas e tem hesita- 
ções quanto à nossa política de clemência. Temos 
r ser objectivos e realizar de facto a nossa pd- 

ca. 


Quantas pessoas, hoje, se queixam da DISA ? 
Justa ou injustamente... Mas queixam-se. Não há 
nenhuma sémana que eu passe sem receber 
cartas de familiares a dizer que «o meu filho 
desapareceu». Depois, camaradas, eu não sei o 
que vou responder. O que é que eu hei-de dizer ? 
Eu é que sou o responsável. Quando desaparece 
um filho, um pai, um avô, uma mulher, um cunhado, 


etc. eu é que sou o responsável. E o que é que eu. 


vou dizer? Alguns que estão nas cadeias estão muito 
bem lá; é melhor estarem lá do que lá fora. Mas 
nem todos... Precisamos de resolver esta situa- 
ção. Temos de ver bem como é que a nossa 
segurança vai fazer no futuro. 


PÁGINA fa 


sais, 
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TEMOS DE FAZER 
A UNIDADE NACIONAL 


Temos de fazer uma política justa. Isto não é 
sentimental, é essencialmente politico. Estamos 
a fazer agora o quê, dentro do nosso pais é 
fizemos isso durante anos, vamos repetílo agora 
— a questão da unidade nacional. Temos de fazer 
a unidade nacional desde Kuando-Kubango até 
Luanda temos de fazer a unidade nacional. 


Porque é que os fantoches da Unita ainda nos 
atacam ? Porquê ? Porque nós não pegámos todos 
em armas. Se nós tivéssemos uma atitude todos 
— combater esses fantoches, esses assassinos da 
Unita — já não haveria aqui a Unita, não é verdade ? 
É verdade. 


VAMOS COMBATER PELA LIBERTAÇÃO 
DA NAMÍBIA 


Camaradas, eu queria dizer-lhes um pouco 
mais. Queria dizer que nós não temos só respon- 
sabilidades dentro do nosso país. Temos respon- 
sabilidades no nosso continente. Temos problemas 
a resolver dentro de África. Temos de auxiliar 
aqueles povos que ainda estão em luta pela sua 
independência, na Namíbia e no Zimbabwe. 


Vamos dar toda a contribuição porque a luta 
da Namíbia é a nossa luta, a luta do Zimbabwe 
é a nossa luta. Se a Namíbia estivesse livre nós 
não tinhamos guerra em Angola. Não tinhamos 
esses grupitos... E portanto nós todos devemos 
ajudar a SWAPO para libertar a Namíbia. 


Vamos então combater todos para a libertação 
da Namíbia, porque a direcção política está total- 
mente de acordo com a luta justa do povo nami- 
biano e da SWAPO pela sua libertação. Esta é uma 
atitude de solidariedade e de fraternidade. É uma 
atitude em que nós revelamos aquilo que se chama 
internacionalismo proletário: todos os povos uni- 
dos pela sua libertação. 


Temos de fazer esforço, como fizemos aqui 
com a nossa luta, para libertação da Namíbia. Temos 
de oferecer tudo aquilo que nos é possível ao 
povo da Namíbia, até encontrarmos uma solução. 


PROBLEMAS DO KUANDO-KUBANGO 
NÃO SE RESOLVEM EM LUANDA 


Camaradas, gostaria de dizer mais algumas 
palavras. Na semana que vem nós voltamos cá 
outra vez. Nós vamos tentar resolver alguns pro- 
blemas aqui, problemas essencialmente militares. 
Jovens oficiais, soldados têm estado empenhados 
numa luta que não é a luta da reconstrução nacio- 
nal e em Luanda nós ouvimos todos os dias notícias 
daqui. Pretendemos resolver a partir de Luanda 
muitos problemas mas não é de Luanda que nós 
podemos resolver os problemas da província do 


Kuando-Kubango. Temos de vir aqui. Se não viermos 


aqui não nos sentimos bem, portanto até à semana 
que vem. 


Muito obrigado. 


LUBANGO 


O NOSSO PAÍS 
DEVE SER CONDUZIDO 
PELOS 
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No comício realizado no Lubango, o Chefe 
do Partido e do Estado, Camarada Presidente 
Agostinho Neto, focou mais uma vez a respon- 
sabilidade do Povo angolano em relação à li- 
bertação do Continente Africano e debruçou- 
-se sobre aspectos da vida nacional, nomea- 
damente algumas transformações verificadas 
no aparelho estatal. 

Passamos a transcrever na íntegra, o dis- 
curso do Cda. Presidente Agostinho Neto ali 
pronunciado : 


Camarada 1.º Secretário do Partido Comunista 
do Uruguai, Rodney Arismendis, 

Camarada Presidente da SWAPO, Sam Nujoma, 

Camaradas membros do Comité Central, 

Camaradas membros do Comité Provincial do 
Partido, 

Camaradas ministros e dirigentes do nosso 
País, 

Camaradas pioneiros, representantes da OMA, 
combatentes da libertação da Namíbia, camaradas 
internacionalistas : 

] Eu quero, em primeiro lugar, saudar com todo 
o prazer a maneira como nós fomos aqui recebidos, 
a delegação do Partido e governamental que aqui 
chegou para uma visita de trabalho. Tivemos o gran- 
de prazer de contactar alguns dos responsáveis 
desta província, especialmente Os camaradas que 
estão no sector militar. Por outro lado, também ti- 
vemos as informações sobre o desenvolvimento da 
província, no que respeita à economia provincial e 
do nosso País. 

No entanto, hoje eu gostaria de começar por 
felicitar aqueles camaradas que nos têm acompa- 
nhado desde antes da proclamação da nossa inde- 
pendência. Aqueles camaradas que têm sentido os 
ierranta da nossa Revolução, da nossa luta, pró- 

lemas do nosso Povo. Os camaradas que têm es: 
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OPERÁRIOS E CAMPONESES 


tado aqui, com forças militares, com destacamentos 
para a educação, para a saúde, para aqueles todos 
problemas que necessitam do seu auxílio; e os ca- 
maradas são aqueles que no dia 26 de Julho co- 
memoram uma data importante da sua Revolução, 
quero dizer, os camaradas de Cuba. 

Não é para nós extraordinário termos esta afir- 
mação de fraternidade, de solidariedade, que nos 
expressaram e nós também expressamos de uma 
maneira concreta em relação àqueles que, compreen- 
dendo o sentimento internacionalista que deve ani- 
mar todos aqueles que fazem a Revolução, vieram 
aqui e nos estão a dar o seu apoio. E devo dizer que 
não é o imperlalismo que conduz os nossos negócios 
em Angola. Em Angola ninguém dirá a nós que de- 
vemos expulsar daqui os camaradas cubanos ou 
outros quaisquer. Quem decide somos nós. 

Os imperialistas podem falar muito, mas fora 
de Angola. Dentro de Angola, não, porque vão para 
a cadeia. Nós temos amigos, bons amigos que nos 
têm ajudado. Temos aqui alguns. E porquê que os 
nossos inimigos é que vão dizer a nós o que deve- 
mos fazer? Podemos aceitar isso? (O povo respon- 
deu: não!). 


RESISTIREMOS AS AGRESSÕES EXTERNAS 
ATÉ A ÁFRICA SER LIBERTADA 


O que é preciso é que a África do Sul saia 
da Namíbia. A África do Sul deve sair da Namíbia. 
Abaixo a África do Sul! 

Sobre a Namíbia, são os camaradas, os patrio- 
tas namibianos que têm a primeira palavra a dizer. 
No entanto, há muitos países que querem também 
dizer a sua palavra sobre o problema da Namíbia, 


e têm vindo aqui falar connosco para ver se nós 


prendemos todos os camaradas da Namíbia, mete- 
mos aí num quartel qualquer sem poderem mais fa- 
zer a luta. Bom, nós dissemos : como assim? Se 
nós temos de continuar a nossa luta até à vitória 
final dos povos africanos? Como é que vamos fa- 
zer? Ninguém pode dizer-nos aquilo que devemos 
fazer aqui. Sejam quais forem as ameaças, sejam 
quais forem as disposições de cada um, sejam quais 
forem os bombardeamentos que façam, sejam quais 
forem as agressões terrestres que façam, nós va: 
mos resistir até que a África seja completamente 
libertada. 

Camaradas, a África é o nosso continente, E 
neste nosso continente ainda temos de resolver 
muitos problemas, problemas que dizem respeito 
à organização política de nós. próprios, problemas 
que dizem respeito à organização económica, pro- 
blemas que dizem respeito à vida social e que di- 
= respeito à vida cultural dos nossos povos em 

ca. 


CIMEIRA DA OUA NÃO DISCUTIU DE 
MANEIRA PROFUNDA O PROBLEMA DA 
LIBERTAÇÃO DE ÁFRICA 


Eu acabei de chegar de uma conferência da 
Organização de Unidade Africana (OUA) que re- 
centemente foi realizada em Monróvia, na Libéria, 
que é um país que já está independente há mais de 
um século, há mais de cem anos. Estivemos ali 
e falamos de muitas coisas. Falamos de coisas im- 
portantes e também falamos de coisas sem'impor- 
tância nenhuma. Alguns de nós sairam contentes, 
outros sairam aborrecidos. Eu não fiquei contente, 
por exemplo, que nós estivessemos a discutir pro- 
blemas dos funcionários da QUA. Eu não gosto 
dos funcionários. Gosto mais dos combatentes. Mas 

- O que é certo é que estivemos a discutir problemas 
dos funcionários. E isto foi um desprazer para muita 
gente, para muitos chefes de Estado. 

Estivemos a discutir problemas de relações 
entre países, problemas muito delicados. Mas o que 
nós não discutimos, de uma maneira profunda; foi 
a libertação da Namíbia, nem a libertação do Zim- 
babwe, nem da África do Sul. Aqui é que se põem 
os grandes problemas de África, não é a questão 
dos funcionários, nem a questão de relações entre 
os países africanos já independentes, mas a liber- 
tação dos povos. Assim pensamos nós. E agora o 


que vamos fazer? Vamos dar uma contribuição maior . 


para a libertação daqueles que são os nossos que- 
ridos irmãos ainda dominados pelos racistas sul- 
africanos e da Rodésia. 


GRA-BRETANHA É O INIMIGO DO 
ZIMBABWE 


Na Namíbia, o problema é claro. Quem é que 
está a dominar a Namíbia? É naturalmente, a Afri- 
ca do Sul, que tem tropas aqui perto da nossa fron- 
teira, dezenas de milhares de homens, meios Im- 
portantes de ataque, meios modernos, que têm na 
nossa fronteira para nos atacar simplesmente por- 
que temos este sentimento de fraternidade para 
com os nossos irmãos da Namibia. E podemos dei- 
xar de ser irmãos? Quem é o filho do mesmo pai 
e da mesma mãe que despreza o seu irmão? 

O que vamos nós fazer? Vamos continuar o 
nosso apoio à luta dos nossos irmãos da Namíbia. 
Não é a mesma coisa para o Zimbabwe. No Zim- 
babwe ,as questões são um pouco mais complica- 
das, porque infelizmente os nossos irmãos do Zim- 
babwe não definiram bem quem era o seu inimigo. 
Quem é o inimigo no Zimbabwe? 

Parece que há uma rainha que anda aqui em 
África, a discutir com os chefes de Estado. E eu 
pergunto-me a mim mesmo, se é justo que nós fa- 
lemos com aqueles que têm a principal responsa- 
bilidade em relação a outros povos? Quem é o ini- 
migo no Zimbabwe? É a Grã-Bretanha, não há ou- 
tro inimigo. Não é o Smith, não é o Muzorewa, 
não é nadá disso. É a Grã-Bretanha. 

Então, vamos fazer a guerra contra quem? Com- 
plicado não acham? Mas o mais importante o que 
é? (a multidão respondeu : resolver os problemas 
do povol!). 


HAVERÁ NOVAS MODIFICAÇÕES NO 
APARELHO -ESTATAL 

Não podem ser ditas sempre palavras muito 

agradáveis. Quelquer responsável tem de ser justo. 


E às vezes é difícil tomar posições justas, exacta- 
mente porque de vez em quando não queremos ferir 
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ninguém. É quando nós não queremos ferir ninguém, 
tomamos posições injustas, 

Por exemplo, aqui na província da Huíla eu no- 
meei um novo Comissário Provincial, que aliás os 
camaradas conhecem. Nomeei um novo Comissário 
Provincial que é o camarada lvady. Quando eu no- 
meio o camarada lvady, o que é que vai dizer o 
camarada Nazário? Pensa que eu sou inimigo dele. 
Não é isso. Ele precisa de um certo repouso e de tra- 
balho na sede do Partido. Vai trabalhar connosco na 
Sede do Partido. 

Modifiquei algumas personalidades ao nível da 
nossa Segurança, que antigamente se chamava 
DISA. Nomeei um Ministro do Interior, um vice-Mi- 
nistro do Interior. O vice-Ministro será o antigo Co- 
missário Provincial do Kuando Kubango e o Minis- 
tro do Interior, será o camarada Kundi Paihama, que 
era o Comissário Provincial do Cunene. Vamos fazer 
mais modificações, para ver se aqueles camaradas 
que têm estado em áreas de tensão permanente, po- 
dem repousar e trabalhar doutra maneira. Isto será 
tanto a nível civil, como a nível militar. 

Algumas outras modificações, depois dessas, 
virão para que nós todos possamos funcionar nor- 
malmente com as condições psicológicas necessá- 
rias, para podermos exercer as nossas responsabi- 
lidades — que temos várias — ao nível das popu- 
lações, ao nível do povo em geral, e ao nível do 
nosso continente. 


CONTINUA A PREDOMINAR A INFLUÊNCIA 
PEQUENO-BURGUESA 


Não posso dizer que neste momento tenhamos 
o nosso aparelho partidário suficientemente enér- 
gico, forte, para imprimir a orientação que nós que- 
remos, todos nós, os membros do Comité Central 
e, essencialmente, aqueles que pertencem ao Bu- 
reau Político. Talvez tenhamos também de fazer al- 
gumas modificações. E eu creio que a ideia do 
MPLA-Partido do Trabalho de traduzir melhor, na 
prática, a sua orientação teórica que é de fazer com 
que o nosso País seja conduzido por proletários, 
pelos camponeses e pelos operários, que são a 
grande maioria no nosso País, que essa orienta- 
ção deve merecer uma atenção especial, de manei- 
ra que, de facto, nós possamos ter mais represen- 
tantes destas classes trabalhadoras no Partido. Te- 
mos poucos. E não terminarei antes de dizer que 
ainda temos uma grande influência pequeno-burgue- 
sa dentro do nosso Partido e dentro do nosso Go- 
verno, e que precisamos de fazer algumas modifi- 
cações para que esse estado de coisas termine. 
Se nós continuarmos a consentir que o nosso Par- 
tido, o nosso Governo, tenha uma predominância 
de elementos da pequena-burguesia, ou influencia- 
dos pela pequena-burguesia, o que vai acontecer 
daqui a dois ou três anos? O que vai acontecer é 
que nós vamos mudar de orientação com as 
mesmas palavras de ordem, não cumprir aquilo 
que foi determinado pelo nosso Congresso e nós 
voltaremos a uma fase de capitalismo não confes- 
sado. 

Nós não temos em Angola uma burguesia com 
poderes. Não temos, mas podemos ter no futuro, 
se não tomarmos cuidado. Podemos ter uma burgue- 
sia com poderes, se não tomarmos cuidado. Ora, 
o que nós queremos é que os operários e os cam- 
poneses tenham o poder e não a burquesia. 

O mais Importante 6? (A multidão respondeu : 
resolver es problemas do Povo 


A Luta Continua! 


FORMAÇÃO MILITANTE 


PROGRAMA DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 


Na continuação da divulgação do Programa do MPLA-Partido do Trabalho 
no que concerne às «Tarefas a realizar pelo Partido na construção da Democracia Po- 
pulam») apresentamos neste número. em conclusão, os capítulos sobre «O Partido e 
o Estado» e «Partido, a Juventude e as Organizações de Massas» onde os membros 
do Partido deverão entre outras aprofundar as seguintes questões : 


— Qual é a função principal do Estado em relação ao Partido? 
— (Como se concretiza o papel dirigente do Partido em relação ao Estado? 


— Como é que o Program do Partido define a nível de princípios o Estado 
da República Popular de Angola? 


— O que significa para o Partido a existência da Juventude do Partido e 
das Organizações ce Massas? 


— Quais as tarefas princ'pais da Juventude do Partido na etapa actual? 


— Quais são as tarefas cos sindicatos, da Organização das mulheres e ou- 
tras organizações sociais na construção do Socialismo? 


TAREFAS À REALIZAR PELO PARTIDO 
NA CONSTRUÇÃO DA DEMOGRAGIA POPULAR 


O MPLA, Partido da Classe Operária, é a força 
dirigente da República Popular de Angola, que de- 
fine a directrizes e orientações para todos os secto- 
res da vida da Nação. 


O Estado, sob a orientação e controlo d: MPLA- 
“Partido do Trabalho, é o principal instrume xo para 
a aplicação da política traçada pelo Partido, mate- 
rializando os seus princípios revolucionários, na 
satisfação dos interesses das largas massas tra- 
balhadoras. 


O papel do Partido em relação ao Estado é 
consubstanciado nos seguintes princípios: 


— Define as linhas fundamentais para o desen- 
volvimento político, económico e social, para os 
sectores do País. 


— Orienta o Estado no combate Intransigente 
de quaisquer manifestações de resistência da con- 
tra-revolução, garantindo a defesa da soberania, ze- 
lando pela segurança dos cidadãos e educando os 
elementos anti-sociais. 
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— Orienta o Estado no desmantelamento da 
velha máquina administrativa e na criação de um 
aparelho de Estado de tipo novo, capaz de assumir 
um papel impulsionador das transformações revo- 
lucionárias. No novo aparelho estatal, o Partido de- 
verá combater sistematicamente o burocratismo, o 
parasitismo e lutar pelo seu constante aperfeiçoa- 
mento. 


— Conduz o Estado na formação de quadros 
política, científica e tecnicamente capazes e inteira- 
mente dedicados à causa da construção de uma 
sociedade nova. 


— A fim de garantir a participação das massas 
populares na direcção do Estado, o Partido orien- 
tará a criação e fortalecimento dos órgãos de Poder 
Popular, cujo órgão máximo será a Assembleia do 
Povo. A Assembleia do Povo e o seu executivo, o 
Governo, são os órgãos centrais de direcção do Es- 
tado e orientam-se pelas directrizes superiormente 
traçadas pelo MPLA-Partido do Trabalho. 


O Estado da República Popular de Angola é um 
estado democrático, laico, e de unidade naciona! 


PÁGINA 


dirigido pela classe operária aliada aos camponeses, 
intelectuais revolucionários e outros trabalhadores 
dedicados à causa revolucionária do proletariado. 


O Estado angolano é o instrumento da Ditadura 
Democrática Revolucionária que garante a defesa 
das conquistas da revolução, da soberania e inte- 
gridade territorial e das mais amplas liberdades 


democráticas para as classes s camadas revolucio- 
nárias. 


O Estado Angolano garante a direcção e o de- 
senvolvimento planificado da economia nacional no 
sentido da transformação das relações de produção, 
tendo em vista a criação de uma nova ordem econó- 
mico-social e a satisfação das necessidades do 
Povo. 


O MPLA. PARTIDO DA CLASSE OPERÁRIA, CONDUZA LUTA PELA EDIFICAÇÃO 
DO SOCIALISMO EM ANGOLA E PELA INSTAURAÇÃO DUMA SOCIEDADE SEM CLASSES 
EM QUE VIGORE UMA ORDEM SOCIAL MAIS JUSTA, UMA ECONOMIA INDEPENDENTE 
E PLANIFICADA, A MAIS AMPLA DEMOCRACIA E EM QUE SE SATISEAÇAM AS NEDES. 
SIDADES DO POVO. 


PARA SE ATINGIR TAIS OBJECTIVOS, É NECESSARIO QUE SEJAM PERCORS 
RIDAS VÁRIAS ETAPAS ANGO. + VIVE PRESENTEMENTE A ETAPA DA REVOLUÇÃO 
DEMOCRÁTICA E POPULAR AO L-NGO DA QUAL SE CRIARÃO TODAS AS CONDIÇÕES 
POLÍTICAS E MATERIAIS PARA A "ASSAGEM À ETAPA SEGUINTE — A REVOLUÇÃO 
SOCIALISTA. 


TODO ESTE PROCESSO DIRIGIDO PELO MPLA-PARTIDO DO TRABALHODE 
GUIADO PELA IDEQLOGIA CIENTÍFICA DO. PROLETARIADO — O MARXISMOSLENH 
NISMO. 


A ETAPA DA REVOLUÇÃO DEMOCRÁTICA POPULAR É CARACTERIZADA 
PELO EXERCÍCIO DA DITADURA DEMOCRÁTICA, DIRIGIDA PELA ALIANÇA OPERÁRIO: 
«CAMPONESA SOBRE TODOS"OS REPRESENTANTES DO IMPERIALICMO QUE PRETEN: 
DAM RESISTIR AO AVANÇO DO NOSSO PROCESSO REVOLUCIONÁRIO. 


Programa do MPLA-Partido do Trabalho 
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O PARTIDO, A JUVENTUDE 


E AS ORGANIZAÇÕES, 


Constitui objectivo fundamental do Partido da 
Classe Operária a criação do homem novo, capaz de 
contribuir de uma forma activa para o desenvolvi 
mento da nova consciência social, baseada nos prin- 
cípios revolucionários do marxismo-leninismo. 


O Partido, constituído pelos elementos mais 
conscientes das classes e camadas sociais revo- 
lucionárias, reforça em cada momento a sua ligação 
com o Povo, através de um trabalho presistente de 
aplicação dos princípios essenciais da sua linha 
política e ideológica. 


Uma das principias tarefas do MPLA-Partido do 
Trabalho, é a mobilização, enquadramento e educa- 
ção da Juventude para o cumprimento das tarefas 
da Revolução. 


A Juventude do Partido é a organização que tem 
como objectivo a organização dos jovens, a sua 
formação marxista-leninista e a sua preparação 
para o ingresso no Partido. 


A Juventude do Partido é a fonte principal de 
quadros para o Partido. Organicamente independente 
do Partido, deve dirigir a sua actividade no sentido 
da mobilização das mais amplas massas juvenis 
para o cumprimento das tarefas próprias da Juven- 
tude e do presente Programa. 


A Juventude do Partido orienta e controla a acti- 
va da Organização dos Pioneiros Angolanos 


As Organizações de Massas, enquadrando e or- 
ganizando as amplas massas populares, constituem 
o veículo principal de transmissão da orientação do 
Partido a todo o povo e são o garante da participação 
efectiva das amplas massas populares no estudo, 
discussão e aplicação da sua política em todos os 
sectores de actividade do País. 


É pelo trabalho dos seus membros no seio das 
organizações de massas que o Partido estimula o 
entusiasmo revolucionário e a capacidade criadora 
do nosso Povo e o orienta em cada momento na re- 
solução dos seus principais problemas. 


As massas "opulares, fonte inesgotável de ener- 
gia criadora, orsanizadas e correctamente orienta- 
das pelo seu prrtido dê vanguarda, o MPLA-Partido 
do Trabalho, erificam a nova sociedade destruindo 
completamente os fundamentos da sociedade ca- 
pitalista e combatendo todas as manifestções da 
ideologia burguesa colonial e todos os atavismos da 
sociedade tradicional. 


O Partido da Classe Operária traçará a táctica 

e a estratégia a seguir de forma a garantir o desen- 

volvimento e o reforço das organizaçõs de massas 

existentes e mobilizará o nosso Povo para a criação 

de outras, que permitam uma contribuição activa de 
no processo revolucionário. 


A União Nacional dos Trabalhadores Angolanos 
— UNTA — é a central sindical angolana que tem 
como objectivo a defesa dos interesses dos traba- 


lhadores e a sua constante educação no sentido do 
cumprimento das tarefas da Revolução. 


Os sindicatos, que organizam a classe operária 
e os trabalhadores, são fonte de membros do Partido 
e do aparelho de Estado, e é através deles que as 
grandes massas trabalhadoras participam activa- 
mente na resolução dos diferentes problemas da 
sociedade. 


Os sindicatos devem velar pelo cumprimento 
das medidas tomadas em benefício dos trabalhado- 
res e educá-los para que assumam um nova atitude 
perante o trabalho. 


A Organização da Mulher Angolana — OMA — é 
a orgnização de todas as mulheres angolanas, que 
luta pela sua completa emancipação e pelo seu en- 
gajamento nas tarefas da revolução e construção do 
Socialismo. 


A OMA deverá trabalhar no sentido da partici- 
pação plena da mulher angolana na vida política, 
económica e social do País, lutando constantemente 
pela elevação do seu nível educacional e cultural. 


A OMA, seguindo as orientções do Partido deve 
educar a mulher angolana no espírito do socialismo 
científico e do internacionalismo proletário. 


A Organização dos Pioneiros Angolanos — OPA 
— é a escola onde se formam as crianças angola- 
nas nos elevados sentimentos patrióticos e revolu- 
cionários. 


Os pioneiros angolanos educados de acordo 
com os princípios da moral socialista serão os con- 
tinuadores da nossa Revolução. 


A OPA deve desenvolver no seio usos pioneiros, 
o amor pelo estudo, pelo trabalho e pelo cumpri- 
mento do dever social, 
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para a Reconstrução Nacional. Precisamos de ter 
boas estradas, aeroportos, meios de transporte, 
precisamos de ter meios suficientes para desen- 
volver a agricultura, as indústrias, precisamos de 
explorar e transformar as riquezas naturais que es- 
tão no nosso país e não temos interesse nenhum 
em fazer guerra. Interesse nenhum. Mas, somos 
atacados. E desde que nós sintamos um ataque te- 
mos que defendê-lo, e vamos fazer a nossa defesa 
com toda a força. 


ESTAMOS A CONTRIBUIR PARA A 
PAZ EM ÁFRICA 


Vamos recorrer a todos os meios que dispu- 
sermos hoje para podermos defender o nosso povo 
e defender a integridade do nosso território. Vamos 
procurar as vias, os meios para resolver os pro- 
blemas sem guerra. Vamos procurar a necessária 
habilidade para podermos encontrar para o nosso 
povo aquilo que desejamos, mas não evitaremos 
de empregar a força se for necessário. E isso si- 
gnifica que os meios que podemos dispôr hoje, e 
que em grande parte estão ao dispôr do desen- 
volvimento económico e vamos procurar em cada 
dia a maneira de nós podermos sair duma situa- 
ção que é indesejável. 


É evidente que a nossa contribuição para a 
paz em África não pode dispensar o nosso apoio 
ao povo da Namíbia. Seria uma traição ao nosso 
continente e uma traição aos povos de todo o mun- 
do. Não poderíamos dispensar o apoio ao Zimba- 
bwe, nem à África do Sul. Mas vamos também 
por vias diplomáticas ver se encontramos uma so- 
lução para os problemas que se põem no nosso 
continente. E temo-lo feito! 


Esta é uma procura de paz, da liberdade, é 
uma procura dos elementos essenciais para o de- 
senvolvimento do nosso povo, é uma procura de 
tranquilidade de cada homem, para cada elemen- 
to que constitui a população de Angola. E por isso 
eu quero, neste momento do 5.º aniversário das 
FAPLA, dizer quanto me orgulho por termos diante 
de nós aqueles que combatem, aqueles que garan- 
tem a nossa defesa, que não são unicamene as 


FAPLA, mas também outrôs combatentes, outros 
elementos que constituem todo o aparelho da de- 
fesa. E orgulho-me porque quando nós iniciámos 
a luta não éramos tantos, éramos muito menos. 
Agora somos muitos. 


HOJE SOMOS MILHÕES A PARTICIPAR 
NA LUTA REVOLUCIONÁRIA 


Quando iniciamos a luta éramos uma dezena, 
hoje somos milhões. E esses milhões actuais vão 
fazer com que a nossa Revolução seja cada vez 
mais forte. Vão fazer com que cada um, cada ele- 
mento do nosso povo possa estar consciencializa- 
do para a edificação das tarefas que lhes são 
confiadas, quer ao nível da defesa, quer ao nível 
do Partido, quer ao nível dos departamentos do 
Estado. 


Não é necessário absolutamente ter estado 
no início da guerra para ser um bom revolucio- 
nário. Ser bom revolucionário não quer dizer que 
se começou desde o princípio a fazer a luta re- 
volucionária. Este é um processo dinâmico em 
que se introduzem cada vez mais elementos no- 
vos, para que se introduzam elementos que vão 
valorizar o nosso combate. 


Nós temos os combatentes antigos que se 
sacrificaram nas cadeias, fizeram a guerra desde 
1961 e que estão hoje também a combater e a 
dirigir o nosso país. Não quer dizer que outros 
elementos novos não venham a ter a mesma ca- 
pacidade e ter a mesma habilidade para condu- 
zir os negócios do país como aqueles que come- 
çaram a luta, até porque nós não nascemos to- 
dos no mesmo dia. Há os mais novos, há os mais 
velhos, temos respeito por todos e, portanto, nin- 
guém tenha receio de participar na nossa Revo- 
lução e sobretudo os elementos das Forças Ar- 
madas que devem dar todo o seu esforço e fa- 
zer com que a nossa luta pelo povo, a luta pela 
defesa da Revolução, a luta pela nossa Pátria seja 
de facto uma luta honesta, justa e capaz de con- 
duzir o nosso povo ao triunfo, quer sobre os ini- 
migos actuais quer ao triunfo da nossa Revolução 


A Luta Continua! 
A Vitória é Cetrta! 
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FAPLA: 


A análise materialista da 
História demonstra-nos que o 
exército, sendo uma organi- 
zação especial do Estado, 
constitui o principal instru- 
mento de repressão que a 
classe dominante possui pa- 
ra defender os seus interes- 
ses e impôr a sua ditadura. 
Consequentemente não : é 
pois possível desligar o ca- 
rácter do exército dos interes- 
ses da classe dominante ou 
da natureza de classe do Es- 
tado. No feudalismo o exér- 
cito servia a nobreza e o 
clero, no capitalismo ele pas- 
sa a servivr a burguesia; na 
edificação do Socialismo, em 
todas as suas fases e etapas, 
o exército existe para ser- 
vir os interesses da classe 
operária, os interesses do seu 
Partido de vanguarda e os 
interesses do Estado Revo- 
lucionário. 


Na longa e heróica resis- 
tência do Povo Angolano ao 
colonialismo a criação de 
um núcleo de combatentes 
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armados para lutar pela in- 
dependência constituiu uma 
necesidade, face à agressivi- 
dade da burguesia colonial 
que pretendia, com todos os 
instrumentos ao seu dispôr, 
manter a nossa Pátria depen- 
dente e o nosso Povo subju- 
gado. À luta armada só seria 
possível com um exército que 
cresceria e desenvolver-se- 
-ia com a dinâmica da luta 
mas que desde a nascença 
tivesse um carácter iminen- 
temente popular, anticolo- 
nialista, anti-imperialista e 
anti-capitalista. 


Desde o heróico 4 de Fe- 
vereiro de 1961, até ao não 
menos significativo 1 de 
Agosto de 1974, um longo e 
difícil caminho houve que 
percorrer para no terreno mi- 
litar vencermos os colonia- 
listas e os imperialistas. À 
justeza da luta, a clareza dos 
objectivos fez da guerrilha 
um fertilíssimo viveiro de re- 
volucionários, que pela dura 
natureza da guerra e pelo es- 
treito: contacto com o Povo, 
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particularmente com as mas- 
sas camponesas, se foram 
forjando para as novas eta- 
pas que se avizinhavam. 


Porque a luta era justa, 
porque os objectivos eram 
claros e porque foram utili- 
zados os métodos e os instru- 
mentos mais adequados, o 
Povo Angolano venceu o co- 
lonialismo criando condições 
para a implantação dum sis- 
tema político, económico e 
social que servisse os seus 
interesses e permitisse con- 
cretizar as suas aspirações. 
Como é lógico o imperialis- 
mo com múltiplos interesses 
no nosso País — estratégicos, 
económicos, etc — não pode- 
ria deixar de manifestar a 
sua nefasta acção, utilizando 
para tal fantoches internos 
os quais pretendiam esvaziar 
o conteúdo da independên- 
cia, permanecendo a explo- 
ração e a opressão sob uma 
nova capa. 


Foi precisamente nessa en- 
cruzilhada história que há 5 


- 
anos nasceram as gloriosas 
FAPLA, fiéis continuadores 
do Corpo de Guerrilheiros, 
garantia segura da preser- 
vação da Independência Na- 
cional e defensores intransi- 
gentes da Revolução Demo- 
crática-Popular rumo ao So- 
cialismo. Assumindo um pa- 
pel preponderante e decisivo 
durante a 2.* Guerra de Li- 
bertação Nacional, as FAPLA 
foram crescendo à medida 
- das novas exigências impu- 
tadas a um Exército Nacio- 
nai. 


Instrumento imprescindível 
para a subsistência do Esta- 
do Popular e Democrático, as 
FAPLA caracterizam-se por 
serem um exército vincada- 
mente popular cuja acção ja- 
mais poderá significar Te- 
pressão do Povo, mas plena 
identificação com os seus in- 
teresses e aspirações. 


As tarefas a cumprir pelas 
Forças Armadas Populares 
de Libertação de Angola en- 
quadram-se por um lado nas 
tarefas mais gerais da cons- 
trução do Socialismo e por 
outro na defesa das conquis- 
tas Revolucionárias das mas- 
sas populares numa região 
em que a agressividade dos 
ponta-de-lança do imperia- 
lismo — em particular da ra- 
cista Africa do Sul — está pa- 
tente nos ataques diários à 
RP.A., para já não referir a 
posição estratégica chave 
que o nosso País tem na par- 
te meridional do nosso conti- 


AS FAPLA, BRAÇO ARMADO DO POVO, SOB A 
FIRME DIRECÇÃO DO MPLA CONSTITUEM UM 
EXÉRCITO POPULAR QUE TEM POR OBJECTIVO OS 
INTERESSES DAS CAMADAS MAIS EXPLORADAS 
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nente. Por esse facto as ta- 
refas das FAPLA englobam 
duas grandes divisões. 


— o reforço constante da 
sua capacidade e prontidão 
combativas; 


— o aumento crescente do 
nível de consciência política 
e ideológica dos combaten- 
tes. 


Como é fácil de compre- 
ender essas tarefas não se 
podem dissociar; elas fazem 
parte de um todo que visa 
construir um exército dotado 
da mais avançada técnica e 
tecnologia militar, mas que 
permaneça profundamente 
ligado às massas através de 
vínculos estreitos, e sobre- 
tudo com uma clara visão e 
perspectivas proletárias. Nes- 
se âmbito é possível indivi- 
dualizar alguns exemplos 
concretos para os quais o 
nosso Partido, o nosso Gover- 
no e particularmente o Cda. 
Presidente Agostinho Neto, 
têm chamado atenção. Assim 
assumem particular impor- 
tância os aspectos ligados a: 


— dotar os vários ramos 
das FAPLA da tecnologia e 
da técnica mais avançada 
para fazer face eficazmente 
às agressões que ameaçam 
constantemente a nossa in- 
dependência Nacional e in- 
tegridade territorial; 


— organizar as forças ar- 
madas de acordo com os 
princípios da hierarquia mi- 
litar, criando uma rigorosa 


* 


disciplina em que actuando 
como um só corpo todos os 
combatentes acatem cons- 
cientemente essa ordem in- 
terna, sem, como é óbvio, de- 
ver existir em qualquer mo- 
mento a tendência do milita- 
rismo, característica peculiar 
dos exércitos de carácter 
burguês; 


— fornecer a todos os sol- 
dados, e de acordo com vá- 
rios critérios, os conhecimen- 
tos da técnica militar funda-» 
mentais para o manejo com 
eficiência da tecnologia mi- 
litar moderna; 


— velar pelo aumento 
constante do nível político- 
“ideológico dos combatentes. 
Cabe aqui, um papel muito 
importante às estruturas do 
Partido no seio das Forças 
Armadas cujo trabalho deve 
incidir forçosamente na vei- 
culação da ideologia cientí- 
fica do proletariado — o Mar- 
xismo-Leninismo — e na mo- 
bilização constante dos com- 
batentes para a sua missão 
de, em conjunto com todo o 
Povo, defender a Revolução 
de todos os seus inimigos in- 
ternos ou externos; 


— incentivar nos comba- 
tentes o respeito pelo Povo, 
participando sempre que fôr 
necessário a seu lado nas vá- 
rias tarefas da Reconstrução 
Económica e Social; 


— Proporcionar, durante o 
serviço militar, que os com- 
batentes elevem o seu nivel 
cultural, assumindo nesta fa- 
se um destaque especial a 
necessidade que há de alfa- 
betizar todo o combatente 
que entre para o exército 
sem saber ler nem escrever; 


— fazer das forças arma- 
das um terreno fértil para a 
consolidação da Unidade 
Nacional, já que aí se reu- 
rem angolanos des mais di- 
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versas regioes do país, com 
origens de classe heterogé- 
neas, com convicção religio- 
sas diferentes, elc.; 


— promover no exército as 
manifestações culturais que 
pela amplitude da sua cons- 
tituição poderão: possibilitar 
um enriquecimento valioso 
para o nosso património cul- 
tural e artístico; 


— mssificar o desporto, 
cultivando nos combatentes 
a prática da educação física 
não só como necessidade de 
prontidão ' combativa mas 
também como actividade sa- 
lutar a continuar após o cum- 
primento do serviço militar. 


As exigências que o Povo, 
o Partido e a Revolução fa- 
zem às Forças Armadas são 
de facto grandes. Mas as 
FAPLA não são o único com- 
ponente do sistema de DE- 
FESA POPULAR GENERALI- 
ZADA, definido pelo 1 Con- 
gresso como forma de pér- 
servar a continuidade da Re- 
volução. Aliás a própria con- 
cepção desse sistema, eo seu 
carácter, implica que dele 
façam parte a ODP, o CPPA 
e de maneira geral todo o 
Povo. Cria-se assim a prática 
da socialização da defesa, 
concepção revolucioná- 
ra que é diametralmente 
oposta ao militarismo reac- 
cionário. 


No momento em que come- 
moramos o quinto aniversá- 
rio da criação das FAPLA, 
sentimo-nos orgulhosos das 
nossas vitórias, tendo no ení 
tanto bem presente que inú- 
meras tarefas há que desen- 
volver para que cada vez 


melhor possamos defender É | 


a Pátria, o Povo e a Revolu- 
ção, 


A LUTA CONTINUA! 


A VITÓRIA É CERTA! 
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GRANDIOSAS MANIFESTAÇÕES 


POPULARES 


Conclusão da pág. 9) 
golanc desempenhe um papel activo e dinâmico na 
corstrução do socialismo ». 


À encerrar o comício o Director-Político Nacio- 
nai adjunto das FAPLA e membro do Comité Central, 
camarada Magalhães Paiva (Nvunda), interveio re- 
“erindo-se a vários aspectos da vida nacional. 


Realçou a necessidade da nossa juventude se en- 
quadrar nas FAPLA e ODP para cada vez mais e me- 
hor defendermos o nosso País. 


Referindo-se depois ao papel dirigente da classe 
operária, afirmou: 


«Para que a classe operária tenha o verdadeiro 
papel dirigente, é necessário que esteja organizada, 
enquadrada e consciencializada. Para isso, é neces- 
sório o seu enquadramento na UNTA, OMA e outros 
organismos do Partido. É necessário que esteja desde 
já a participar na resolução dos problemas da vida 
da Nação. É daí a necessidade urgente da criação 
dos órgãos do Poder Popular em todo o país, a par- 
tir da base, para integrar mais convenientemente o 
aparelho estatal, para que ele possa verdadeiramen- 
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te implantat o Poder Popular e para que nós abren- 
damos a governar. Sem isso, a pequena-burguesia to- 
mará o poder e irá dominar os elementos das classes 
trabalhadoras, não possibilitando assim que os inte- 
resses dessas classes sejam defendidas». 


«Só um Governo popular, prosseguiu, poderá ver- 
dadeiramente defender os interesses das camadas po- 
pulares do nosso povo, inspirado nesses princípios 
que sempre orientaram o MPLA-Partido do Trabalho,. 
Como disse o nosso Camarada Presidente vamos rea- 
lizar a nossa Revolução honestamente para conseguir 
a resolução dos problemas essenciais para o nosso 
povo em todas às províncias». 


À terminar o cúa. Comandante Nvunda, afirmou: 


«Aproveito esta oportunidade para reafirmar 
aqui, perante esta tribuna, como combatente das glo- 
riosas FAPLA, 0 nosso engajamento aos princípios de- 
fendidos pelo nosso Partido, pelo nosso guia incon- 
testável, Camarada Presidente Agostinho Neto e pela 
nossa Revolução. Estamos sempre prontos a cumprir 
a nobre tarefa que nos foi incumbida pelo povo, pelo 
Partido e pelo nosso Comandante-em-Chefe». 


VANTE- = o TODER 
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POLÍTICA SALARIAL EM ANGOLA 


(Continuação da pág. 12) 
avaliação, como consequência da 
aprovação do qualificador do sec- 
tor. 


Aqueles que têm salários su- 
periores aos da Tabela terão tam- 
bém de os manter, até que se faça 
a avaliação rigorosa a partir do 
qualificador, quando este estiver 
pronto. Então iremos enquadrá- 
-los de acordo com o qualificador. 
As diferenças salariais para mais 
são questões que deveremos 
abordar quando tratarmos a 
questão do processo salarial. é 
é isto que iremos fazer. 


Somos também do parecer que, 
a partir daqui, iremos fazer uma 
certa pressão aos diversos orga- 
nismos — o Ministério do Traba- 
lho e «a UNTA em particular — 
para darem o máximo apoio aos 
ministérios e aos sindicatos de 
cada ramo, no sentido de ace- 
lerar a elaboração dos qualifica- 
dores de forma a que a lei se 
possa aplicar completamente ao 
nível do Pais no mais curto es- 
paço de tempo, para maior esta- 
bilidade neste domínio. 


B.M. — Gostariamos que se re- 
ferisse à experiência já adquiri- 
da com a aplicação da antiga Ta- 
bela Salarial. 


M.T. — Nós temos uma expe- 
riência boa em relação à Tabela 
antiga. Embora fosse provisória 
e de valores mais baixos do que 
a actual, ela permitiu que nós 
tivessemos de facto, um maior 
conhecimento da realidade. Como 
disse, ela tinha valores mais bai- 
xos do que « actual; contudo tam- 
bém vermitiu que em alguns sec- 


tores se pagasse mais do que se 
pagava segundo a tabela colonial. 


Por outro lado, como sur- 
giu acompanhada de poucos qua- 
lificadores, não teve aplicação em 
muitos sectores. Ela foi aplicada, 
digamos com êxito, na Constru- 
ção Civil; o Ministério da Cons- 
trução e Habitação tinha cdas. 
muito dinâmicos e que a genera- 
lizaram em menos de um ano q 
nível de todo o Pais e verificou- 
-se que os trabalhadores, em ma- 
téria de salários, tiveram um sal- 
to e houve trabalhadores que pas- 
saram a receber um salário três 
vezes mais alto do que o ante- 
mor. 


Também for aplicada no sector 
das Pescas mas at, a experiência 
não foi muito boa porque se por 
um lado os trabalhadores mais 
prejudicados ficaram beneficia- 
dos, surgiu por outro uma 
situação de difícil solução, para 
determinados postos de trabalho 
onde os salários eram de cinquen- 
ta, sessenta a cem mil kuanzas. 
Precisamente porque, os traba- 
lhadores a nível de chefia— mes- 
tres, contra-mestres, etc. — ti- 
nham, para além do salário fixo, 
uma certa percentagem sobre o 
pescado. 


Mas só esses trabalhadores, é 
que tinham; a maioria não tinha. 
Então, quando se estatuiu a Ta- 
bela esses mestres e contra-mes- 
tres, sentiram-se prejudicados 
uma vez que os seus salários fi- 
cavam substancialmente reduzi- 
dos. 

Foi aplicada também no sector 
da cana-de-açúcar: corte e fa- 
brico; no sector agro-pecuário € 


verificamos que realmente o eu- 
lário melhorou. Claro que com a 
aplicação da nova Tabela as coi- 
sas vão melhorar ainda mais. 


B esta a experiência que nós 
colhemos com a aplicação da Ta- 
bela anterior. 


Haveria a necessidade de se 
aplicar também nos outros secto- 
res mas os qualificadores não fi- 
caram prontos. Contudo nós não 
deixámos de reajustar salários de 
acordo com a Tabela anterior. 
Para aqueles que tinham salários 
mais baixos, enguadrámo-los tam- 
bém de acordo com a Tabela que 
acabou de ser revogada. Claro 
que surgiram também outros pro- 
blemas para certos trabalhadores 
que ganhavam mais; viam o seu 
salário reduzido em função do- 
quela Tabela mus, nós tivemos a 
oportunidade de afirmar que esta 
redução não significava naquele 
momento um corte brusco. Os tro- 
balhadores tinham de ganhar q 
consciência que o salário esto 
belecido para aquele posto de tro- 
balho é «x», inferior a aquele qr: 
recebia. Tanto mais que até este 
momento os que têm salários 
superiores aos da Tabela que acc 
bámos de anular mantêm o seu 
salário. Quer dizer recebem o qui 
está estatuído mais a diference. 
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respeita & defesa da integridade territorial 
do nosso país, à defesa do nosso povo. Nós 
temos de cuidar cada um desses sectores, 
de maneira que nós possamos garantir, nós 
que somos o Partido, possamos garantir a 
vida dentro da nossa extensão territorial 
que representa aquilo que nós considera- 
mos em África uma trincheira firme da Re- 
volução. 


COMO ESTÁ A SER APLICADA 
A LINHA POLÍTICA 


CITE ES ET DE SE rum 


Quais são as garantias que o Partido 
pode dar a cada sidadão, que pode dar ao 
nosso povo no seu conjunto? O que é que 
nós podemos fazer neste momento para bem 
interpretar as decisões do Comité Central, 
as decisões do Congresso e as decisões que 
permanentemente têm sido tomadas: pelo 
Bureau Político e pelo Secretariado do 
Comité Central? 


Temos aspectos políticos ainda a exa- 
minar, at decidir. Temos questões que dizem 
respeito & organização do próprio Partido. 
Será que o nosso Partido está de facto, a 
funcionar para realizar as intenções escritas 
nas resoluções do Congresso? Será que nós 
todos estarmos de acordo, que de facto o 
nosso Partido está a realizar tudo aquilo 
gue foi decidido no-Congresso? Os cama- 
radas hoje vão examinar. A Comissão de 
Controlo vai controlar. 


Vão controlar tudo aquilo: que tem sido 
feito ao nível da nossa organização parti- 
dária Será que nós demos os passos sufi- 
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cientes para à execução das palavras de 
ordem, saídas do Congresso? Será que fi- 
zemos o suficiente? O Comité Central fez o 
suficiente ou não? 


Os camaradas da Comissão de Controlo 
vão verificar se fizemos o suficiente ou não. 


Demos os passos necessários para que 
o Poder Popular seja concretizado imediata- 
mente ou não? Demos os passos necessários 
ou não? Os camaradas da Comissão de 
Controlo vão responder, vão criticar o Co- 
mité Central, criticar o Bureau Político ou o 
Secretariado do Comité Central se por acaso 
encontrarem falhas na sua actuação. 


Será que nós, no plano internacional, 
fizemos o suficiente para aplicar, de facto, 
a nosso linha política ou não? Vamos ver 
se na nossa pólítica internacional nós, de 
facto seguimos a linha política do nosso 
Partido. 


No plano do Estado, a nível do Estado, 
o que há ainda a fazer para que nós este- 
jamos seguros de que estamos a aplicar a 
crientação popular do nosso Partido? Esta- 
mos a desenvolver suficientemente a agri- 
cultura? Será que o comércio serve de facto 
aos operários e camponeses? Será que nós 
temos insuficiências? Porquê que nós temos 
insuficiências? Onde é que estão as causas 
disso? Talvez a direcção superior do Partido 
não esteja a ver muitos problemas, é pre- 
ciso que a Comissão de Controlo elucide 
os membros do Secretariado do Comité 
Central, elucide os membros do Bureau Po- 
lítico e elucidê o próprio Comité Central, 
para nós termos a capacidade de seguirmos 
em conjunto uma linha justa. 


Ainda «a nível! governamental, será que 
o nosso plano económico é um plano eco- 
nómico justo ou não? Nós podemos desen- 
volver as indústrias extractivas, quer de 
transformação com o plano que nós temos? 
Podemos dar electricidade a todas as povoa- 
ções do nosso país? Podemos aplicar correc- 
tamente a nossa política de transportes 
para o povo, quer para o comércio, quer 
para a transportação de homens, pessoas 
e bens? Senão, onds é que estão as falhas? 


Porquê que nós falhamos em certos capí- 
tulos? Será que nós já realizamos a nossa 
política de importação de bens do estran- 
geiro, sem desperdiçar meios, sem fazermos 
com que nós paguemos mais do que temos 
pago? Sem que desperdicemos bens que 
chegam ao nosso porto e por vezes assis- 
timos a críticas sobre a importação ela pró- 
pria e também sobre algum desprezo pelos 
bens que chegam? Será que aquilo tudo que 
nós pagamos de fora para dentro serve o 
povo ou não? Estas são todas tarefas do 
Partido e nós temos que verificar. 


ANALISAR A ACTUAÇÃO 
DO RESPONSÁVEL PELO ESTADO 


Vamos debruçar-nos, camaradas da 
Comissão de Controlo sobre a actuação do 
responsável pelo Estado, que sou eu. Será 
que as medidas que tenho tomadas são jus- 
tas ou não? É preciso que este assunto seja 
também sujeito a críticas, que é necessário 
criticar, é preciso analisar. Se não se ana- 
lisa, se não se critica, por vezes os respon- 
sáveis são levados a cometer erros. É nêces- 
sário uma apreciação, não somente de lou- 
vores, mas uma apreciação correcta, justa, 
sobre aquilo que se está a fazer neste mo- 
mento e que eu tinha a ideia de propor no 
próximo Comité Central, na reunião que 
vamos ter, creio que no fim desta semana, 
uma certa modificação no aparelho central 
do Partido. Já o disse publicamente — não 
é portanto segredo para ninguém — que 
houvesse uma maior afluência de operários 
e de camponeses no aparelho central do 
Partido. Quer dizer nos Departamentos, nas 
várias secções, nas secretarias, não para 
transformar hoje operários e camponeses 
em burocratas, não para, os transformar, 
mas para fazer com que eles possam de 
qualquer maneira introduzir um sangue 
novo dentro do aparelho do Partido. Que 
não nos bastam as boas palavras, as frases, 


mais precisamos de uma certa ligação com" 


o ambiente humano, ambiente Ea que 
nós estamos a viver no nosso país. E por- 
tanto, já que temos esta oportunidade de 
submeter à Comissão de Controlo esta 
minha opinião espero que antes da reunião 
do Comité Central possam dizer a sua 
opinião sobre as medidas que eu desejaria 
tomar. 


AINDA HÁ CONFUSÕES 
ENTRE PARTIDO E ESTADO 


A respeito do Estado, foi-me confiada 
pela Lei Constitucional a função de poder 


« muito aborrecido. Já não é Ministro... 
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nomear, substituir ministros e outros diri- 
gentes. Portanto, não se levanta esta ques- 
tão aqui à Comissão de Controlo, mas sim 
aquelas questões que dizem respeito ao 
Partido, e nós nunca devemos confundir o 
Partido com o Estado. E acerca disso há 
algumas confusões entre o Partido e Estado. 


Ainda não compreendemos bem o que 
é o Partido, o que é o Estado. Isso vê-se 
quando, por exemplo, nós temos um mem- 
bro do Comité Central que é retirado das 
funções estatais e vai para o Partido. Fica 
muito aborrecido o camarada que foi re- 
tirado das funções de Ministro ou de vice- 
-Ministro e de Secretário de Estado. Fica 
o que 
não é justo. É que nós estamos com esta 
orientação, que o Partido é quem dirige o 
Estado. Mas parece que existe um senti- 
mento de frustração quando se afasta qual- 
quer responsável do Partido para ir funcio- 
nar no Partido. Quando um responsável do 
Partido é retirado do Estado para ir fun-. 
cionar no Partido. Temos isso e temos as 
consequências disso, mas é preciso que a : 
Comissão de Controlo também se debruce 
sobre este problema. 


VAMOS FUNCIONAR DA MANEIRA 
MAIS CONVENIENTE 


Estamos ou não estamos aptos a-ser mi- 
litantes? Estamos ou não estamos aptos a ser 
militantes, antes de mais? Nós somos mem- 
bros do Partido, somos membros do MPLA- 
Partido do Trabalho, não nos interessa abso- 
lutamente nada ser funcionários do Estado 
ou ser funcionários do Partido. Vamos fun- 
cionar da maneira mais conveniente e de 
acordo com as decisões do nosso Partido. 
Se o Partido hoje disser, todos os que estão 
nesta mesa vão trabalhar no Partido, como 
militantes nós vamos. Não há preferência 
pelas funções estatais. As funções estatais 
sim, por obrigação do Partido, mas não por- 
que nós desejamos ter vantagens materiais 
ou outras, que derivam da nossa função 
dentro do Partido. 


Comaradas membros do Comité Cen- 
tral, camaradas membros da Comissão de 
Controlo, desejo-vos um bom trabalho e no 
fil desta reunião, algumas respostas às 
preocupações que nós temos todos acerca 
do funcionamento do Pertido. 
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